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PROJETO DE LEI 

1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

170.-17a 	 proc.  

Adelina Cicontsi - Ass. Pillarnentar 
RE 100.406 

LIDO HOJE 

I As cc.,, m1ssaa- s  DE: 	r, 	FE:  

Art. 1° Fica outorgada à Municipalidade competência para criar, feiras-
livres, localizá-las, dimensioná-las, classificá-las, remanejá-las, bem como 
suspendê-las e extingui-las, parcialmente ou totalmente, alterar dias e horários de 
funcionamento, quantificar os equipamentos a utilizar, e qualificar os tipos de 
produtos a serem comercializados. 

Art. 2° As feiras-livres a que se refere o caput do artigo,1 9;-funcionarão-em- 
vias e logradouros públicos ou terrenos municipais, especiálniente abertbS 
população para tal finalidade, desde que instaladas e fiscalizadas pela 
Administração Municipal. 	 07 FLY/ 2012 

Parágrafo único: As feiras-livres deverão sempre atender o interesse 
público, e as exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbaniSticas_eMl...geral, -...-- 
possuir caráter essencial de suplementar o abastecimento na comercializaçã 
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Folha 	I, 2— do  proc. 
N° 	 

 

cacao.. ei65.—tiAna.r...assemeameaeasrosua; 

Aderia  Cic 	-  Ass. Pimenta 
RE 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
no varejo, de gêneros alimentícios e os diversos produtos existentes nos ramos de 
comércio. 

Art. 3° Para a instalação e possível  remanejamento das feiras-livres, 
deverão ser obedecidas as seguintes normas: 

I — a devida instalação a uma distância minima de 100 (cem) metros de 
hospitais, postos de saúde, delegacias, postos do Corpo de Bombeiro, postos de 
venda de combustíveis, templos religiosos e, demais órgãos que prestam serviços 
de utilidade pública, e com exceção aos domingos, estabelecimentos de ensino; 

II — a utilização de ruas que possam acomodar a feira, sem grandes 
prejuízos ao tráfego de  veículos;  as vias deverão ter largura minima de 6 (seis) 
metros entre as guias, sendo preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto As quais, sempre que 
possível,  se instalará a barraca de pescados; 

Ill — a localização em áreas que permitam o estacionamento dos veículos 
dos feirantes, e dos usuários, bem como evitar sempre que possível, ruas com 
grande número de árvores, postes e edifícios,  além daquelas calçadas com 
paralelepípedos  e, as em declive; 

IV — a não permissão da realização, no mesmo dia da semana, de duas ou 
mais feiras livres que não guardem entre si, distância minima de 800 (oitocentos) 
metros, contados a partir de qualquer extremidade da feira; 

V — a contratação por parte da Administração Municipal, da instalação de 

• 	banheiros  químicos,  cujas despesas desta instalação serão reembolsadas pelos 
feirantes. 

Art. 4° Poderão comercializar, nas feiras livres do Município, as pessoas 
físicas  maiores e capazes, bem como as pessoas  jurídicas  constituídas segundo a 
lei comercial vigente, as entidades assistenciais sediadas no  Município  há mais de 2 
(dois) anos, declaradas de utilidade pública municipal, e os produtores rurais 
devidamente registrados no setor competente. 

Art. 5° Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados 
em grupos e subgrupos, com as seguintes metragens dos respectivos 
equipamentos: 

Grupo 1 - verduras, legumes, raizes, tubérculos, rizomas e bulbos, com 

exceção de cebola, alho e batata; cogumelos, palmito, tomate (metragem minima de 

4m x 2m e máxima de 10m x 2m); 
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Folha n°  o 3   do proc. 
N' 0 _  

Adelina Cicone - Ass. Paliernentas 
RE 100.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco 
ralado, enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados (metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 

Grupo 3 - batatas, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados (metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 

•
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana 

(metragens minima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m); 

Grupo 5 - banana (metragem de 6m x 2m); 

Grupo 6 - ovos (metragem de 4m x 2m); 

Grupo 7 - Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces 
em geral (enlatados ou empacotados), todos industrializados (metragem de 6m x 
4m); 

Grupo 8 -  laticínios  (produtos derivados do leite) industrializados, 
margarinas, conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, 
bacalhau e outros peixes secos ou salgados (metragens minima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m); 

Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, linguiças, paios, 
• salames e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, 

carnes-secas, salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences 
para feijoada (metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 

Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializado (metragem de 
4m x 4m); 

Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados (metragens minima de 8m 
x 4m e máxima de 10m x 4m); 

Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas,  vísceras e miúdos de 
animais de corte, bisteca, costela e lombo  suínos  industrializados (metragens 
minima de 6m x 4m e máxima de 8m x 4m); 

Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora 
(metragem de 4m x 4m); 
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Folha ri°  0 L1/   do proc. 
N° 	  

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
W. 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Grupo 14 - caldo de cana, agua de coco "in natura" e bebidas em geral 
(sucos de frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou 
garrafas descartáveis) (metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m); 

Grupo 15 - comidas típicas em geral (yakissoba, tapioca, pamonha e 
churros), doces caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para 
consumo imediato (metragem de 4m x 2m); 

•
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral (metragens minima de 4m x 2m 

e maxima de 6m x 4m); 

Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em 
geral, produtos para limpeza e higiene pessoal (metragens minima de 4m x 2m e 
maxima de 6m x 2m); 

Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de 
cama, toalhas de mesa e banho (metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 
4m); 

Grupo 19 - calçados em geral, cintos, carteiras e bolsas (metragens 
minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 

Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes 
ornamentais, rações e artigos correlatos (metragens minima de 4m x 2m e máxima 

• 	de 6mx2m); 

Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de 
equipamentos e utilidades domésticas em geral (metragens de 2m x 1m ou 2m x 
2m). 

§1° 0 Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência 
ou mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho. 

Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, 
milho para pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 

Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e 
panelas de pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, 
sacolas plásticas, miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, 
bijuterias, flores artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas 
para unhas, artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos 
artesanais  não-alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades 
domésticas em geral. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

19
/2

01
2.

 S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



Folha  ° 5:Ido proc. 

'dog- 
Adelina Cickne - ss. Panarnentat 

P.F. 100.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 2° 0 interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1° 
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matricula. 

§ 3° Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação 
dos serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que 
possível,  ao longo da feira livre ou agrupados em um  único  setor. 

§ 4° A Supervisão Geral de Abastecimento — ABAST — poderá, a seu 
exclusivo critério ou por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou 
aumentar a metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, visando 
solucionar problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a 
prática do comércio irregular. 

§ 5° Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de 
ABAST, poderá ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste 
artigo para uma mesma área. 

Art. 6° Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 
5, 16, 17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veiculo sem características 
especiais. 

Art. 7° Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 
• 	10, 11, 12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veiculo fechado e devidamente 

vistoriado. 

§ 1° 0 veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 
14 é considerado parte integrante do equipamento. 

§ 2° Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e 
constatada a viabilidade e necessidade técnica, o veiculo utilizado pelos feirantes 
cadastrados nos Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 

§ 3° Respeitadas as características dos produtos comercializados, o 
veiculo e os  utensílios  utilizados para o seu transporte deverão atender normas 
especificas, estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 

Art. 8 Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, 
dotadas de toldo que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem 
como de anteparos (saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro 
material equivalente, obedecendo aos seguintes padrões de cor: 
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Folha p°  0 6 	do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Parlanentar 
RE 100.408 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

branca; 

e branca; 

I - Grupos 1, 14 e 20 — toldo e anteparos listrados nas cores verde e 

II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15 — toldo e anteparos listrados nas cores amarela 

Ill - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 2 — toldo e anteparos listrados nas cores 
azul e branca; 

IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 — toldo na cor vermelha e anteparos 
listrados nas cores vermelha e branca. 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 9° As feiras livres comuns funcionarão todos os dias da semana, 
excetuando-se as segundas-feiras e os dias 25 de dezembro e 1° de janeiro de cada 
ano. 

Art. 10 As feiras livres deverão funcionar nos seguintes horários: 

I - De terça a domingo entre 7h e 14h; 

Parágrafo único: Entre 14h e 15h, será rigorosamente realizada a 
desmontagem das bancas e o devido carregamento dos  caminhões  com os 
equipamentos e as mercadorias, para todos os grupos de comércio, para que o leito 
carrogável e as  calçadas  das vias utilizadas deverão estar livres e desimpedidos 
para as atividades de limpeza. 

Art. 11 O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 10, e 
inciso e parágrafo  único  desta lei, resultará na apreensão dos equipamentos e das 
mercadorias, bem como na aplicação das sanções administrativas previstas na lei. 

Art. 12 Manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem 
como o seu entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando 
recipientes apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado 
em sacos plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior 
recolhimento pelo serviço de limpeza pública. 

r/pt"§1° 0 lixo produzido mencionado no artigo 12, poderá ser depositado em 
caçambas, que estarão localizadas em locais estratégicos dentro do perimetr 

• 
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AM111.11MINEM01.614011M141 

Folha n° 	do proc. 
N° o  - ./.7.  de 	 

Adelina Cicone. - Ass. Patiamentar 
RE 100.406 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
das feiras, tanto quanto forem necessárias, de modo que o local de funcionamento 
da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de  serviços  de limpeza e higienização. 

§2° 0 lixo reciclAvel poderá ser depositado em caçambas  próprias, 
colocadas ao lado da caçamba do lixo comum produzido. 

Art. 13 As feiras confinadas terão dias e horários estabelecidos em 
função da necessidade especifica do local em que estejam instaladas. 

§ 1 0 Poderão ser adotados horários diferenciados para a realização de 
determinadas feiras livres, desde que devidamente solicitado e justificado pela 
Subprefeitura correspondente A área de localização da feira. 

§ 2° Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 

I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e 
mercadorias, bem como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o 
uso de aparelhos sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público. 

II - nos dias e horários de realização das feiras-livres, o tráfego e 
estacionamento de  veículos  somente poderão ocorrer nos arredores do local de 
instalação das feiras, respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais 
de montagem das bancas; 

Ill - ficarão dispensados da utilização do cartão de "Zona Azul", todos os 
veículos,  que estacionarem no entorno das feiras-livres, no  período  de seu 

• 	funcionamento. 

IV - a montagem dos equipamentos será realizada,preferencialmente, no 
leito carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância minima de 
60cm (sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das 
calçadas, essa  distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 14 Caberão As Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, 
ABAST, e aos órgãos competentes, realizar a fiscalização das feiras-livres. 

Parágrafo único: Os agentes vistores, assim como quaisquer outros 
servidores, estarão obrigados ao uso de crachá que os identifiquem. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	o g do  
N°  t _  

Adetina acne - Ass. Pariamectiar 
F. t00.406 

Art. 15 As barracas e mercadorias a serem comercializadas nas feiras-
livres ficarão sujeitos a inspeções de rotina ou emergenciais, tantas quantas forem 
necessárias e possíveis. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

• 
Art. 16 0 descumprimento das disposições desta lei ensejará a aplicação 

das seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na 
legislação em vigor: 

I - advertência; 

II - auto de infração; 

Ill - auto de multa; 

Ill - auto de apreensão; 

IV - suspensão de atividade; 

• 	
V - revogação da permissão de uso, com o consequente cancelamento da 

matricula.  

§1° As sanções inclusas no caput do artigo 16, terão que ser lavradas tão 
somente pelo agente vistor; o auto de infração, será lavrado em 3 (três) vias, sendo 
a 1 a  (primeira) via entregue ao responsável, ou seu preposto, e a 3a  (terceira) via 
fica de posse da ABAST, seguida do auto de multa; 

§2° 0 auto de apreensão, será também lavrado, em 3 (três) vias, sendo a 
1a (primeira) via entregue ao responsável, ou seu preposto, e a 3a  (terceira) via fica 
de posse da ABAST, com a devida descrição da mercadoria apreendida. 

§3° 0 feirante multado por três vezes consecutivas, na mesma infração e 
feira-livre, será suspenso por 1 (um) dia da feira. 

§4° Fica proibido aos agentes vistores, quando no  exercício  de suas 
funções nas feiras-livres, fazerem compras ou se utilizarem das mercadorias 
comercializadas, bem como tratar de interesses de feirantes junto à ABAST. 
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Foiha n°  (3 7  do proc. 
N° 	 

Adefina Cicone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

CAALIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 17 As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá 

a de outra, podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência 
da configuração do ato praticado, garantida a ampla defesa, do interessado, até 15 
(quinze) dias da data da lavratura da infração, excluindo a data da lavratura e 
incluindo a data do vencimento. 

DO FEIRANTE 

Art. 18 0 cartão de identificação (ou matricula) deverá conter: 

I - número de registro; 

II - nome; 

III - número da cédula de identidade — RG, CPF ou CNPJ, conforme o 
caso; 

IV - indicação das feiras designadas; 

V - ramo de atividade; 

VI - metragem permitida em cada feira; 

VII - ano de  exercício; 

VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 

Art. 19 0 feirante poderá comercializar, no máximo, em 6 (seis) feiras por 
semana, vedada a utilização de mais de um equipamento em cada feira. 

Art. 20 0 feirante cuja matricula não tenha feira designada para um ou 
mais dias da semana poderá requerer sua inclusão em feiras que tenham vagas 
disponíveis. 

Parágrafo único: Será permitida a alteração de feiras livres na matricula 
do feirante, desde que existam vagas disponíveis nas feiras pretendidas. 

Art. 21 0 feirante poderá requerer alteração de grupo de comércio, bem Or  
como de metragem de seu equipamento, condicionados existência de vagase ff 

ot■ 

espaço nas feiras livres. 
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Folha n" 	qdo proc. 
N" 	./  

Adeline Cicone - Ass. Pariwnentat 
F. 100.406 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 22 0 feirante que faltar a mesma feira por 4 (quatro) vezes 

consecutivas ou 10 (dez) alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de 
justificativa relevante, a critério da ABAST, terá a feira  excluída  de sua matricula. 

Art. 23 Em caso de mudança de endereço residencial ou de número de 
sua linha telefônica, o feirante deverá comunicar imediatamente a alteração 
ABAST, sob pena de responder por sua omissão. 

Art. 24 0 feirante poderá contar com o concurso de preposto, que devera 
estar devidamente cadastrado junto a ABAST sendo de sua inteira responsabilidade 

• 
a observância da legislação trabalhista. 

Parágrafo único:  O preposto indicado pelo feirante, para estar a frente de 
seu equipamento, não poderá vincular-se a mais de uma matricula. 

Art. 25 0 feirante, seu preposto e auxiliares deverão, durante o período de 
comercialização, apresentar-se munidos de atestado médico que comprove a 
ausência de moléstias infecto-contagiosas. 

Art. 26 0 feirante  poderá,  a qualquer tempo, pedir baixa total ou exclusão 
de uma ou mais feiras designadas na sua matricula, respondendo pelos débitos 
porventura existentes, relativos ao preço público, taxas e demais encargos. 

Art. 27 0 feirante, pessoa  física  ou jurídica, respondera perante a 
Administração pelos atos de seus auxiliares e preposto quanto à observância das 
obrigações decorrentes de sua matricula. 

• 	Parágrafo único:  O preposto e os auxiliares do feirante serão 
considerados seus procuradores para efeito de receber autuações, intimações, 
notificações e demais ordens administrativas. 

Art. 28 Por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas que vivam sob 
sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado, o feirante 
poderá deixar de comparecer as feiras livres durante 8 (oito) dias consecutivos. 

Art. 29 Por ocasião de seu casamento, devidamente comprovado, o 
feirante poderá afastar-se das feiras por até 8 (oito) dias. 

Art. 30 Anualmente, decorrido o período de 12 (doze) meses de efetivo 
exercício, poderá o feirante afastar-se para gozo de férias, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, desde que comunique o afastamento antecipadamente e por escrito. 

Parágrafo único: É vedado o acúmulo  de férias, bem como levar a sua 
conta qualquer falta ao trabalho. 
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Foiha 11°//  do  proc.:. 

N" o 	 
Adeliaa Cit;otio - Ass. Padarnentar 

fir-. I-80.408 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 31 Em caso de gravidez ou doença, comprovada através de atestado 

fornecido por médico devidamente habilitado, que impossibilite a(o) feirante de 
exercer pessoalmente suas atividades; será concedido a(o) feirante afastamento 
pelo prazo estabelecido no respectivo atestado, ficando reservados os lugares nas 
feiras livres designadas em sua matricula, admitida a sua substituição por preposto 
que venha a ser indicado, com o recolhimento de todos os encargos devidos pela 
ocupação da área. 

Parágrafo único:  Após o parto, a feirante poderá afastar-se pelo prazo de 
até 180 (cento e oitenta) dias. • 	Art. 32 0 feirante, por motivo devidamente justificado, poderá afastar-se 
de suas atividades pelo prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de 
requerimento a ser deferido pela ABAST. 

Parágrafo  único:  0 feirante afastado nos termos do caput deste artigo não 
poderá ser substituído. 

Art. 33 Os pedidos de registro de pessoas deficientes, para o comércio 
nas feiras-livres, serão instruidos com os seguintes documentos: 

I - documento de identidade; RG, CPF ou CNPJ, conforme o caso; 

II  - apresentarem-se munidos de atestado médico que comprove a 
ausência de moléstias infecto-contagiosas; 

III - atestado de incapacidade  física,  quando couber, emitido pela 

11, 	Secretaria Municipal de Saúde; 

IV - indicação das feiras designadas; 

V - ramo de atividade; 

VI - metragem permitida em cada feira; 

VII - ano de exercício; 

VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 

Art. 34 As pessoas deficientes s6 serão autorizadas o comércio de 
artigos de armarinho, papelaria, toucador e perfumarias nacionais, limpeza, 
quinquilharias, estampas, flores artificiais, artefatos de couro e/ou plástico e bijuteria. 

Art. 35 A pessoa deficiente poderá ser auxiliada por um preposto, o que 
não dispensa a presença do titular da autorização. 
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1\1° 	/g  de ■°2_ 

Mefta Cicon3 - P,ss. Pariamentat 
F. 100.406 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Parágrafo único. A pessoa deficiente é responsável pelas infrações 

cometidas por seu proposto. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 36 Durante o horário de funcionamento das feiras livres, o feirante 

• 
deverá: 

I - afixar em seu equipamento, em lugar bem visível o cartão de matricula 
expedido pela ABAST; 

II - estar munido de documento que comprove sua identidade. 

Art. 37 Os feirantes que comercializam pescados, aves abatidas, miúdos 
bovinos e de frango, bisteca, costela e lombo  suínos,  pastéis e salgados, churros, 
caldo de cana, água de coco e sucos de frutas,  laticínios,  embutidos em geral e oleo, 
deverão apresentar, quando solicitado pela fiscalização da ABAST ou outro órgão 
competente, o número de registro dos respectivos  veículos  junto ao Cadastro 
Municipal de Vigilância Sanitária. 

Art. 38 Ocorrendo o extravio dos documentos da sua atividade, o feirante 
deverá notificar o fato ao setor competente da ABAST e requerer por escrito a 2a  via. 

• 	Art. 39 Os feirantes deverão ainda atender ás seguintes obrigações: 

I - vender somente produtos que constem de sua matricula; 

II - não fornecer mercadorias para revenda no recinto das feiras livres em 
que estiverem operando, bem como no local do  exercício  de sua atividade; 

III - não manter em deposito mercadorias de terceiros; 

IV - não participar de feiras clandestinas ou de feiras que não tenham sido 
designadas em sua matricula; 

V - descarregar e carregar os veículos que transportarem suas 

com a regularização  própria  estabelecida; 

equipamentos; 	
ry 

mercadorias e equipamentos no horário determinado, estacionando-os de acordo 

VI - colocar suas mercadorias rigorosamente dentro dos limites de seu4s 

\*\11  

#10 
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Folha P c'  ido  proc. 

Adelina Cicone. - 	Parlarnentat 
F. t00.406 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VII - afixar sobre as mercadorias, de modo bem  visível,  indicação de 
preços, observados os tabelamentos eventualmente estabelecidos pelos órgãos 
competentes; 

VIII - instalar balança a ser utilizada para a comercialização de seus 
produtos em local que permita ao comprador verificar a exatidão da mercadoria, 
conservando devidamente aferidos os seus pesos e medidas; 

IX - usar, no  exercício  de sua atividade, o uniforme estabelecido pela 
ABAST; 

X - observar  irrepreensível  compostura, discrição e polidez no trato com o 
público; 

XI - apregoar sua mercadoria sem algazarra; 

XII - não utilizar postes ou árvores existentes no local onde estiver 
instalada a feira para colocação de mostruários ou para qualquer finalidade; 

XIII - observar rigorosamente o horário de funcionamento das feiras; 

XIV - cumprir rigorosamente o disposto: 

a) no tocante à limpeza pública e legislação municipal pertinente; 

b) no  Código  de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990); 

c) nas normas do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - 
IPEM, no que se refere á aferição das  balanças;  

XVI - usar papel adequado para embrulhar os gêneros  alimentícios,  
vedado o emprego de jornais, impressos, papéis usados ou quaisquer outros que 
contenham substâncias  químicas  prejudiciais 5 saúde; 

XVII - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e 
do local de trabalho; 

XVIII - observar rigorosamente as exigências de ordem higiênico-
sanitárias previstas na legislação em vigor, quanto à  exposição e venda de gênerosik„  
alimentícios; 
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r............................._____________ I  

1 Foiha n° 	.,i_i  do proc. 1  
; Nu CA  ./q_ de  ii—  ,. 

AdelOa Dame - Ass. Pariarnentar 
R.F. t00.4-06 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

XIX - efetuar, no prazo estabelecido, o pagamento de tributos, taxas e 
multas devidas à Municipalidade, em decorrência de sua condição de feirante, bem 
como revalidar sua matricula nos prazos estabelecidos; 

XX - acatar ordens e instruções das autoridades competentes, 
devidamente identificados e credenciados no exercício de suas funções 

Art. 40 A pena de multa será aplicada pelos agentes vistores, para a 

• 
fiscalização das feiras livres, ao feirante que: 

I - desacatar os funcionários da ABAST no  exercício  de suas funções ou 
em razão delas; 

II - proceder com indisciplina ou turbulência, bem como exercer suas 
atividades em estado de embriaguez; 

Ill - resistir à execução ou ato legal, mediante violência ou ameaça a 
servidores competentes para executá-la; 

IV - não exercer pessoalmente seu comércio nas feiras livres, salvo as 
exceções previstas nesta lei; 

V - adulterar ou rasurar, fraudulentamente, qualquer documento 
necessário ao exercício de suas atividades nas feiras livres; 

• 	VI - praticar atos simulados ou prestar falsas declarações perante a 
ABAST para a burla da lei e regulamentos. 

Art. 41 A aplicação de qualquer penalidade será anotada no prontuário 
do infrator para verificação de seus antecedentes administrativos. 

Parágrafo único. 0 feirante punido com a suspensão da permissão de 
uso poderá interpor recurso, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, contados a partir da data da notificação, excluindo a data da lavratura e 
incluindo a data do vencimento. 

DA PERMISSÃO DE USO 

Art. 42 A ocupação dos espaços públicos destinados ao comérci 
praticado nas feiras livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada 
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N° 	  

Adelina awe - Ass.  Parlamentar  
PT. 100.406 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

titulo precário, oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção. 

Art. 43 A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 

I - pessoas  jurídicas  constituídas nos termos da legislação civil; 

• - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, deficientes  físico e os 
de terceira idade. 

Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso ll deste artigo 
somente poderão operar no Grupo 21. 

Art. 44 Outorgada a permissão de uso, a ABAST procederá  à  expedição 
da respectiva matricula, indispensável para o inicio da atividade nas feiras livres 
designadas. 

Parágrafo único. A matricula é única e conterá todos os dados necessários 
qualificação e identificação da permissionaria e das feiras livres nas quais está 

autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 

Art. 45 Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá 
revalidar sua matricula anualmente, em ABAST. 

• Art. 46 A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, 
publicado no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 47 As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do 
seguinte critério de seleção: 

I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o 
mesmo dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, 
durante os últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, o 
preço público devido pela ocupação de área quitada e a menor pontuação lançada 
em seu prontuário, relativa ás irregularidades cometidas; 

II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o 
mesmo dia em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser 
transferido, desde que esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matricula 
regularmente revalidada, o pagamento do preço público devido pela ocupação de 
área quitada e a menor pontuação lançada em seu prontuário, relativa às 
irregularidades cometidas; 
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r- 
Folha n° 	6  do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
P.F. 100.4(36 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ill - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será 
atribuída àquele cuja data de inicio da atividade seja mais antiga; 

IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente 
divulgado no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único: Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas 
remanescentes, será publicado novo edital de chamamento dirigido aos 

• 
interessados que ainda não operem nas feiras livres e, havendo mais de um 
candidato para o seu preenchimento, a escolha dar-se-6 por intermédio de sorteio 
público. 

Art. 48 A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a 
transferência da permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos consecutivos. 

Parágrafo único: Em virtude da transferência da permissão de uso, a 
importância correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida 
aos cofres municipais. 

Art. 49 Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 

§ 1 0 Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente 
poderá ser transferida a 1 (um) ou mais deles, mediante prévia e expressa 
desistência dos demais. 

§ 2° Não ocorrendo a desistência referida no § 1° deste artigo, a 
permissão de uso poderá ser outorgada á pessoa jurídica composta por todos os 
herdeiros, ficando proibida a  participação  de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 
(cinco) anos. 

Art. 50 As transferências de que tratam os artigos 48 e 49 desta lei 

obrigarão o interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matricula, o mesmo 

espaço físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas 

e recolhidos aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos 
devidos, não sendo permitida a alteração do grupo de comércio. 
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Adia 	- Ass. Parlinentar 
"IF. 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 51 A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, 

com o consequente cancelamento da matricula, por descumprimento das obrigações 

assumidas em decorrência de sua outorga. 

Art. 52 As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 53 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2012. As Comissões competentes." 

J:r IL RUSSUMANNO z/   
V reador  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 11° 	do proc. 
N°_09J, //  de z)„. 

Adelina Cloone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

Na cidade de Sao Paulo se existe um nicho de trabalhadores que carece e 

merece atenção especial do Poder Público, sobretudo o normativo municipal, esse 

• 
nicho diz respeito aos trabalhadores autônomos, os feirantes, devido a sua 

importância não apenas econômica, mas sobretudo tradicional, isto 6, histórica na 

cidade. 

Observa-se que é competência municipal legislar sobre o funcionamento 

das feiras-livres na cidade de São Paulo. Todavia torna-se  inconcebível,  que não 

haja a elaboração de uma lei abrangente sobre o tema, proveniente da Casa 
- - 	_ 	- - 

Legislativa da Cidade, pois indiscutivelmente, conforme verificado logo abaixo — o 

assunto é de interesse local — portanto, matéria legislativa da Câmara Municipal, 

mas ainda nos dias de hoje há tão somente a regulamentação por decretos, algo 

que carece da generalidade da lei, ou seja, algo mais genérico. 

Em uma primeira análise em relação A propositura em pauta há de se 

considerar o que consta, Na Constituição Federal, e principalmente na Lei Orgânica 

do  Município,  logo em seu Preâmbulo, como Lei Fundamental, os direitos da pessoa 

• humana; e no seu artigo 13, I, legislar sobre assunto de interesse local; além do 

artigo 7°, no qual o Poder Municipal assegura a todos o exercício dos direitos 

individuais. 

E é nesse sentido que o Projeto de Lei em pauta visa preencher esta 

lacuna no que tange a três pontos fundamentais: 

O primeiro diz respeito à necessidade de aumentar uma hora de trabalho 

nas feiras-livres, todos os dias em que este comércio opera. No artigo 1 0 , IV da 

Constituição Federal, já se estabelece como um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil "os valores sociais do trabalho". 

Assim, o aumento no horário de funcionamento das feiras vai exatamente 

ao encontro do citado principio constitucional. Isso é bom para o feirante, que 

contará com mais uma hora diária para realização de suas vendas e para o 

consumidor, dada a importância da feira na compra de produtos essenciais, para si e 

sua  família.  
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Foiff.-7' r ,() pr 	1.0c.  
Adelina Cicone - Ass. Partamentat 

100.406 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

0 segundo vem a ser a alteração no procedimento administrativo atual, 

sobre a fiscalização nas feiras-livres, em relação à cobrança das multas. 

Novamente, é do artigo 5°, LV da Constituição, artigo este que são 

enumerados os direitos, deveres individuais e coletivos, que se extrai o fundamento 

para a alteração pretendida em questão. 

Ou seja, em todo e qualquer processo administrativo, é necessária a 

obediência ao devido processo legal, consubstanciados nos  princípios  do 

• contraditório e da ampla defesa. 

Atualmente, o procedimento de fiscalização em uma feira consiste tão 

somente na anotação do nome do feirante autuado, bem como de sua matricula 

junto à ABAST, na apreensão de mercadorias; tudo isso sem a lavratura do 

correspondente auto de infração; auto de multa; auto de apreensão — procedimento 

este — que caracteriza flagrante violação ao devido processo legal, bem como abuso 

do poder da administração pública. 

Faz-se necessária assim a alteração neste procedimento administrativo, 

tornando  obrigatória  a lavratura do auto de infração. 

E, finalmente as melhorias na coleta do lixo nas feiras públicas. Aqui, o 

que surge é a concessão de caçambas de lixo pela Administração Municipal, para 

coleta separada de lixo reciclável e não reciclável. 

É de conhecimento de toda a população o "direito ao meio ambiente 

• ecologicamente equilibrado" , disposto no art. 225, caput, Constituição Federal, e 

sua importância, para a consagração do mais importante fundamento da República 

Federativa do Brasil — a dignidade da pessoa humana, principio fundamental 

estabelecido no art. 1 0 , Ill, Constituição Federal. Desta forma, o recolhimento do lixo 

previsto nesta lei, bem como a sua separação, também atende a outro comando 

constitucional de importância indiscutível, estabelecido como principio da ordem 

econômica, cujo objetivo é "assegurar a defesa do meio ambiente", previsto no artigo 

170, caput, e inciso VI, da Constituição Federal. 

Sendo assim, espera-se, por afetar em demasia a coletividade nos 
ambientes de que trata a iniciativa do projeto, serem atendidas as necessidades dos 
feirantes, solicitando aos Nobres Pares, a aprovação da presente propositura por 
tratar-se de assunto essencialmente de interesse social. 
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raffia n° 

Procerjr; J9141> Sonia 
Maria S. Ferreira . 1996;00.. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL  N°0019/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.599, de 11 de julho de 1994, que  dispõe  que a vigilância nas 
feiras livres seja feita pela Guarda Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 11.600, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre localização de 
feiras livres; 

- Lei Municipal n° 11.609, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instalação de 
placas informativas nas vias públicas do  Município  onde se realizam feiras livres, com 
alteração da Lei 13.813/04 (que dá nova redação aos arts 1° e 2° da Lei n°11.609/94); 

- Lei Municipal n° 11.683, de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre a proibição 
de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em barracas de 
feiras livres do  Município  de São Paulo que não apresentem condições  mínimas  de 
higiene, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998,que  dispõe  sobre a instalação de 
cabinas sanitárias  removíveis,  nas feiras livres de alimentação, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.607, de 6 de maio de 1998, que  dispõe  sobre a padronização de 
vestimentas dos feirantes, e da outras providências 

- Lei Municipal n° 13.112, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre afixação de 
tabela demonstrativa dos tamanhos  mínimos  dos peixes destinados ao comércio nos 
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto; 

- Lei Municipal n° 14.511, de 04 de outubro de 2007, que dispõe sobre a inclusão no 
Programa de Parcelamento  Incentivado - PPI de multas aplicadas aos feirantes, 
decorrentes de infração à legislação de posturas municipais. 

- Lei Municipal n° 15.193, de 11 de junho de 2010, que dispõe sobre a substituição do 
titular da permissão para uso para  exercício  do comércio nas feiras livres por um 
preposto e um auxiliar, nas condições que especi fica; 

- Decreto Municipal n° 48.172, de 6 de  março  de 2007, que  dispõe  sobre o 
funcionamento das feiras livres no  Município  de são Paulo, com alterações dos 
Decretos n° 48.273/07 (altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto n° 48.172/07), n° 
51.199/10 (altera o artigo 5° e inclui 32-A no Decreto n° 48.172/07); e n° 51.678/10 
(altera os artigos 5° e 32-A do Decreto n° 48.172/07, alterado pelo Decreto 51.199/10); 
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- Decreto Municipal n° 49.675, de 27 de junho de 2008, que acresce dispositivos aos 
artigos 2° e 30  do Decreto n° 49.478, de 12 de maio de 2008, que regulamenta o 
trânsito de  caminhões  na Zona de Máxima Restrição de Circulação — ZMRC e altera 
os horários a serem obedecidos pelas feiras livres, realizadas especificamente em vias 
e logradouros públicos localizados dentro do  perímetro  da ZMRC; 

- PL 0276/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que estabelece a obrigatoriedade 
de colocação de  balança eletrônica para conferência à disposição dos consumidores 
nos estabelecimentos comerciais do  Município, e dá outras providências; 

- PL 0083/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de luvas descartáveis para uso exclusivo de 
consumidores nas gôndolas ou barracas de frutas, verduras e legumes, nos 
supermercados, feiras livres, sacoleies e similares, localizados no  Município  de Sao 
Paulo; 

- PL 0192/01,de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta artigos 6, 7 e 8 na 
Lei n° 11.683, de 17 de novembro de 1994, e dá outras providências; 

- PL 0094/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a criação de 
feiras livres noturnas destinadas A comercialização de produtos hortifrutigranjeiros e 
afins; 

- PL 0057/05, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que torna obrigatório o uso de 
balanças eletrônicas em feiras, e todos os estabelecimentos comerciais que 
comercializem quaisquer produtos através de pesagem e dá outras providências; 

- PL 0625/05, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de serem instalados, para uso exclusivo dos feirantes e 
funciondrios,banheiros químicos  em locais em que funcionarem regularmente feiras 
livres e dá outras providências; 

- PL 0041/08, de autoria do Vereador Abou Anni, que probe o estabelecimento das 
firas livres em logradouros públicos atribuidos As linhas do Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros, e dá outras providências; 

- PL 0285/09, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o Código de 
Posturas do  Município  de São Paulo, e dá outras providências (art. 50 e ss); 

- PL 0660/09, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre o rodízio  de 
ruas para instalação de feiras livres e dá outras providências; 

- PL 0068/11, de autoria do Vereador David Soares,que disp6e sobre a colocação de 
mostruário catalogado de peixes e frutos do mar comercializados nos 
estabelecimentos no âmbito do  Município  de São Paulo; 

- PL 0140/11, de autoria do Vereador Jamil Murad, que declara as feiras livres da 
cidade de são Paulo como patrimônio histórico cultural imaterial. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0571/11, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre o funcionamento das 
feiras livres no  Município  de São Paulo, altera dispositivos do Decreto n° 48.172/07, e 
dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 

Sao Paulo, 07 de março de 2012. 

addih 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11599 

Total de referências : 1 

1/1 
LEI No 11.599 11/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe que a vigilancia nas feiras-livres do Municipio seja feita pela Guarda Metropolitana. 
Projeto de Lei No 76/1993 (ver documento) 
Nelo Rodolfo 
Decreto no 34.555/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 
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LECN9 	11:599 	, DE 11 DE JULHO ! DE 1994 
(Projeto de Lei' n9 076/93, do  Vereador Meio  Rodolfo) 

Dispae .:que a  vigilância  nas leiras-li-
vres do Município seja feita pela.Guarda 
Metropolitana. 

PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de bio Paulo, usando 
dawatribuiqiies que  lhe sip  conferidas  por lei. . 
Faz saber que a .Camara Municipal, em sessio de 15 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 7 A vigilancia• has feiras- liVres 
do  Município  de Sio. Paulo será efetuada pela Guarda Ci-
vil Metropolitana. 

Art. 29 - Cada feira-livre devera ter.pe-
lo menos 04  '(quatro)  elementos da Guarda Civil Metropoli-
tana para dar segurança /Os feirantes e usuirios: 

Art. 39 - 0 Executivo Municipal regulsmen 
tara a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a con= 
tarda  data de sua publicaçio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO  o  aos 11 de julho 
de 1994, 4419 da fundação de So Paulo. 
PAULO. MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretirio dos Negócios  Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretffiriodasFinanças 
WALDEMAR, COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abastecimento 
Publicada na  Secretaria AD Governo Municipal, em 11 de Juno 
de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretirio do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11600  

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 11.600 11/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a localizagao de feiras livres. 

Projeto: Projeto de Lei No 50/1993 (ver documento) 
Autor(es): Manoel Sala 
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LEI N.9 11..603 	, DE- 11 DE JULHO DE 1994 
(Projeto de.Lei.n9 050/93, do Vereador Mandel Sala) • 

Dispiie sobre a localizagio de feiras li-
vres. 	 • 

'PAULO MALUF, Prefeito do:  Município  de Sio Paulo, usando . 
das atribuiçOes que lhe sio conferidas por 
Faz saber que  a Camara Municipal, em sessio de 15 dejunho 
de 1994, decretou e'eU promulgo a seguinte lei: 

• 
Art. 19. 7  Na area urbana do Município, as 

feiras livres poderao ocupar um  mesmo  trecho de logradou-
ro publico- somente um dia por Semana (VETADO). 

.§ 12 - (VETADO) 
§ 2 2 '-: 0 disposto neste artigo se aplica 

somente  as feiras  que ocupam calçadas e leitos carrogaveis 
junto a testadas de lotes. 

_ Art. 2 2  - Esta lei sera  regulamentada  no 
prazo de 60  (sessenta)  dias, contados a partir da data de 
sua publicaçao. 

Art.-3 2  -  AS despesas decOrrentes da exe7 .  
cuçao dasta  lei correrao por conta•de . dotaçoes orgementa 
Pias proprias, suplementadas se necessario. 
• Art, 4 2  Esta lei entrara em vigorno dia 
de sua publicaçao,  revogadas  as diSposiçoes em contrario. 

'PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO . RAULO, aos  lide 	julho 
de 1994, 4419 da fundação de  sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 • 
JOSS ALTINO MACHADO; Secretario dos Negiicios  Jurídicos 
CELSO'ROBERTO PITTA Do NASCIMENTO,' Secreario.dasFinanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abasteamento 
Publicada na Secretaria do  Governo  Municipal, em 11 de 
• julho de 1994. 
'EDEVALDO-ALVESDA SILVA, SeCretariO do Governo.Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11609 

Total de referências : 

^r ,  

Titulo: LEI No 11.609 13/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalagao de placas informativas nas vias publicas do Municipio onde se 
realizam feiras livres. 

Projeto: Projeto de Lei No 572/1993 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Alterações: Lei 13.813/2004 - Altera os arts. lo e 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI WI 11.609 	DE 13 DE .JULHO 	DE 1994 
(Projeto  de Lei .n9 512/93, do Vereador Antonio de 
Monteiro Filho) 

DispOe'tiobre a instalaggo de placas infOr 
matiVas nas yids publicas AD Municipio on 
de sé  realizam feiras. livres. 

PAULO .  mALur, Prefeito do .  MUnicipio de Sgo Paulo, usando 
das atribuigGes c:é lhe sgo conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessgo de 21 de ju-
nhode 1994, décretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As rugi has quais sio.realiza 
das feiras livres devergo receber placas informativas arg 
tando  dia  e. horario de realizagao das -Mesmas., - 

.Art. 2 2  - As Vias publicas proximas que • - 
confluirém para As feiras livres devergo possuir, :placas 
de orientagao e sinalizagici, a uma distancia • minima .de 
uma quadra das extremidadea.das feiras, informando-a exia 
tgncia.das mesmas. - 

'Art. 3 2  - - As placas informativas deverio 
ser instaladas em locais estrategicoa, tais como semafo-
ros, pontOs de onibus e outros queae.julgar-em messarios, 
possuindo dimensoe6 e cores adequadas. • 

Art. 4 2  - 0 Executivo  regulamentara  a pre-
sente no  prazo  de 60 (sessenta) dias contados*a partir di 
sua pnblicaggo. 

.. Art. 5 2  - As despesas com a exeóuggo, da 
presente lei correrio-por conta das verbas  orçamentarias 
proprias,- suplementadas se neceasario. 

• 
Art. 6 2  - Esta lei entrar em vigor na da 

ta de sua publicaggo; revogadas as disposicoes em contra:. 
rio.. 

PREFEITURA po  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO,  aos. 13 de julho 
de 1994; 441g da fundaggo de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO . 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario disti-AegOcios Juridicos 
CELSO ROBERTO'PITTA DO-NASCIMENTO,. Sec:retail° des  Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES Secietirio Municipal de Transportes . 	_ 	. 

-WALDEMAR COStATILH0,-•Secret:erio,ftzlicipal de Almistecimento 
FRANCISCO NIE

7
o MARTINb  Secretario das AdelinistragOes Re, 

PUblicada na Secretaria do Governo:Municipal, em 13 de 
de.1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, SaCretgrio do Governo. Municipal 

Paiva 
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G. 

LEI No 13.813, DE 13 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 474/99, do Executivo) 

Dá nova redação aos arts. lo e 20  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0  e 2 0  da Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  As ruas nas quais são realizadas feiras livres, de acordo com as características 
de cada local, receberão placas informativas constando dia e horário de sua realização. 
Art. 20  As vias públicas próximas às feiras livres e que para elas  confluírem,  sempre 
que necessário, de acordo comas  características  de cada local, possuirão placas de 
orientação e sinalização, informando sua existência." 
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de Secretário de  Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de Sao Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11683 

Total de referências : 1 

LEI No 11.683 17/11/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a proibigao de comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em 
barracas de feiras-livres do Municipio de Sao Paulo que nao apresentam as condigoes minimas 
de higiene, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 236/1994 (ver documento) 
Wadih Mutran 

Decreto no 34.850/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 36.955/1997 - Art. 3 0  - Para a instalagao das feiras permanentes e confinadas, 
de que trata o art. 1 0 , deverao ser obedecidas as disposigoes contidas no Decreto no 
25.545/1988, e demais legislagao aplicavel a materia, em especial esta Lei, o Decreto no 
34.555/1994, o Decreto no 34.850/1995, e a Portaria no 213/SEMAB-SEC/94. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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ProcessolV, k Ct 
Sonia Maria S. Ferreira 
Ret 100..996 

LEI N9 11.683 , DE 17 .  DE NOVEMBROIDEl99• 
(Projeto de Lei n9 236/94, do Vereador Wadih Muttan) 

DispOe sobre a proibição de comercializar. 
todos os tipos de carnes,  peixes e aves  
abatidas am barracas de feiras-livres. do 
Município  de Silo' PaUlo.que'não apresentam 
as condigOes  mínimas  de higiene e di ou- 
tras providencias. • 

, 	• 
PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando 
das itribuigóes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos.  termos  do disposto no inciso I do- ar-
tigo 84 da..Resolução n9 02/91, a Camara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a'seguinte lei: 

Art: 19 - Fica proibida a comercialização 
de todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas unbar 
racis de  feiras-livres  do Municipio. de Sio Paulo que nici-
apresentarem as condiçOes  mínimas  de higiene. 

Parágrafo  finico - Os produtos mencionados 
neste artigo deverão  permanecer cobertos  e•coM temperatu 
ra ideal pare o consumo. 

Art. 29 - Aos comerciantes ou 	funciona  
rios que lidam 'com tais produtos, tornar-Isei obrigatóriii-
o uso de luvas  descartáveis.  • 

Art. 39 - O descumprimento do 	disposto 
nesta lei  acarretará ao. infrator  multa de 25 (vinte e  cmn 
co) UFM  (Unidade,  Fiscal do.  Município),  sendo que em caBE 
de reincidencia o valor da multa  duplicara.  . 

' Art. 49 - As despesas com a execução des 
ter lei  correrão  por cOnta.  das dotaçóes  orçamentarias pr6= 
prias,Suplementadas se necessário. 

.Art. 59 - Esta lei  entrará  em vigor 	na 
data de sua.publicação; revogadas as disposiçOes em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SAO PAULO, aos 17 de nowitxo 
de 1994, 4419 da fundagio de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO,  Secretário  dos Negócios  Jurídicos  
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,  Secretário  &15Finanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal  da  AbastecinpL,nto 
Publicada  na Secretaria  do Govern° Municipalr.em 17 de 
novembro de 1994. • 
EDEVALDO ALVES DA 'SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12605  

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 raffia n°  

1/1 
Titulo: LEI No 12.605 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalagao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de 
alimentagao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 325/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 
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LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas  removíveis,  nas feiras livres de 
alimentação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas,  removíveis,  nas feiras 
livres de alimentação do  Município  de São Paulo. 
§ 1 0  As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12607 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Folha n 

rorA Ps 4in 
Sori;z-: 	;-e 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.607 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a padronizagao de vestimenta dos feirantes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 556/1997 (ver documento) 
Antonio Goulart 
Decreto no 37.732/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÂO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.607 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a padronização de vestimenta dos feirantes, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 556/97, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da Resolução n. 2/91, 
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de vestimenta padronizada por 
feirantes, no  exercício  de sua atividade, dentro dos limites do  Município  de Sao Paulo. 
Art. 20  A vestimenta padronizada de que trata o artigo 1 0  desta lei será definida pelo 
Executivo Municipal, tendo em vista a  manutenção  de higiene necessária 
comercialização de cada tipo de produto. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo o Executivo Municipal observará 
as  determinações  legais existentes quanto à classificação dos grupos e subgrupos a 
que estiver enquadrado o produto em questão. 
Art. 30  0 feirante disporá de 90 (noventa) dias para adaptar-se às  disposições  da 
presente lei, a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  A  inobservância  ao disposto na presente lei ensejará: 
I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs, dobrada na reincidência; 
II - suspensão das atividades até a  eliminação  da desconformidade. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13112 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 13.112 14/03/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre afixagao de tabela demonstrativa dos tamanhos minimos dos peixes destinados 
ao comercio nos estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1998 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 
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LEI 13.112 DE 14 DE MARCO DE 2001. 
(Projeto de Lei 191/98) 
(Vereador Salim Curiati) 
Dispõe sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos  mínimos  dos peixes 
destinados ao comércio nos estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o 
produto . 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os proprietários ou responsáveis pelos bares, restaurantes,  açougues,  mercados, 
supermercados e outros estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam 
obrigados a afixar em lugar  visível,  tabelas demonstrativas dos tamanhos  mínimos  de 
captura de pescados fixados pelos órgãos federais e estaduais responsáveis pela 
preservação das espécies pesqueiras. 
Parágrafo único - 0 disposto neste artigo se aplica aos proprietários e responsáveis pelas 
bancas instaladas em feiras de alimentação que comercializem pescados. 
Art. 20  - Além da tabela a que se refere o artigo anterior, os proprietários e responsáveis 
pelos estabelecimentos e bancas nele referidos deverão colocar 6  disposição  dos fregueses 
réguas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos que permitam a  medição  do pescado 
comercializado. 
Art. 30  - E da exclusiva responsabilidade dos proprietários e responsáveis pelos 
estabelecimentos e bancas abrangidos pelo artigo 1 0  desta lei a coleta, junto aos órgãos 
competentes, dos valores  mínimos  de captura de pescados para o efeito da confecção das 
tabelas mencionadas. 
Art. 40  - Sem  prejuízo  de outras penalidades previstas para a espécie, aos infratores do 
disposto nesta lei será aplicada multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal de 
Referência), acrescida de 50% (cinqüenta por cento) em caso de reincidência. 
Art. 50  - Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que, entre outras normas 
que possibilitarão sua aplicação, definirá os órgãos municipais incumbidos da fiscalização do 
que nela está disposto. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias  consignadas no  orçamento,  suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de  março  de 2001. 
0 Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de  março  de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14511 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Processnn 
S.  fri•, 

-4 

1/1 

Titulo: LEI No 14.511 04/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa:  Dispõe  sobre a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, de multas aplicadas 
aos feirantes, decorrentes de infração  à  legislação de posturas municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 461/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 
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LEI No 14.511, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 461/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, de multas 
aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de posturas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 
instituído  pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2007, os débitos não tributários 
relativos às multas aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de 
posturas municipais. 
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15193 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 15.193 11/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para exercício do comercio nas 
feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para o fins que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 789/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 
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Sonia t.Sal.-0:: 

• 

PUBLICADO DOC 12/06/2010,  P.  1 c. 1 

LEI No 15.193, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 789/07, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Dispõe sobre a substituição do titular da permissão de uso para  exercício  do 
comercio nas feiras livres por um preposto e um auxiliar, nas condições e para os 
fins que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 titular da permissão de uso para  exercício  do comércio nas feiras livres, 
quando precisar ausentar-se, poderá ser  substituído  por um preposto e um auxiliar, 
os quais serão considerados seus representantes para efeito de receber autuações, 
notificações e ordens administrativas. 
Parágrafo  único. 0 auxiliar substituirá o titular da permissão somente no caso de 
ausência do preposto. 
Art. 20  0 preposto e o auxiliar deverão se cadastrar no  órgão  municipal 
competente, que estabelecerá as normas relativas à sua identificação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48172 

Total de referências : 1 

Titulo: DECRETO No 48.172 06/03/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 45.674/2004. (ver documento) 
Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 51.199/2010 - Altera o art. 5 0  e acresce o art. 32-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.678/2010 - Altera os artigos 5 0  e 32-A deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 48.172, DE 6 DE MARCO DE 2007 
Dispõe  sobre o funcionamento das feiras livres no  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art, 1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função  de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio. 
Art. 20 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos; 
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas. 
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura minima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível,  serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares, acessíveis a todos; 
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem  prejuízo  ao tráfego de 
veículos  da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados; 
IV - respeitar a distância minima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de  serviços  de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido; 
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância minima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 

CAPÍTULO II 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 40 . As feiras livres funcionarão de  terça-feira  a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e lo de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único.  O calendário previsto no "caput" deste  artigo  poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 50 . As feiras livres  obedecerão  aos seguintes horários: 

I - feiras comuns: 
a) entre 6h e 7h3Omin - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas; 
b) entre 7h3Omin e 13h3Omin -  período  de comercialização; 
c) entre 13h3Omin e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões 
com os equipamentos e mercadorias; 
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em  função  da necessidade 
especifica do local em que estejam instaladas. 
§ 1 0 . Respeitado o disposto no artigo 3 0  deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira. 
§ 20 . Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de  ruídos  que perturbem o sossego público; 
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização; 
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas; 
IV - excetuam-se da  proibição  prevista no inciso III deste parágrafo, os  veículos  dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa  condição;  
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carrogável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância minima de 60cm 
(sessenta  centímetros)  e, quando houver necessidade de utilização das  calçadas,  essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
Art. 6 0 . O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto 
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das  sanções  administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei. 

CAPÍTULO III 
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO 

Art. 7 0 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raizes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alhp e ,  
batata: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 	 ( X Cf; 
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco  raladoi_rJ 2 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todo "!"' :Z. 
industrializados: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 	...s. r )  
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enla 40sEt: 

todos industrialitát115 
, t.) '.:..1. = 
t — siragens 

"0 

e.4 

fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, 
metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, 
minima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m; 

exceto banana: 
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados ou 
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m; 
Grupo 8 -  laticínios  (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas,  linguiças,  paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras  comestíveis,  pertences para feijoada: 
metragens minima de 4m x 4m e maxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos  alimentícios  regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens minima de 8m x 4m e 
maxima de 10m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas,  vísceras e miúdos  de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo  suínos  industrializados: metragens minima de 6m x 4m 
e maxima de 8m x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, agua mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas  típicas  em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches  rápidos  (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 -  utensílios  domésticos em geral: metragens minima de 4m x 2m e maxima 
de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias,  lenços,  gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens minima de 4m x 4m e maxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 -  calçados  em geral, cintos e bolsas: metragens minima de 4m x 4m e 
maxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens minima de 4m x 2m e maxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços  de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x lm ou 2m x 2m. 
§ 10 . 0 Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho. 
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas  aromáticas  com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - pegas e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura,  acessórios  para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais  não-
alimentícios e serviços  de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 20 . 0 interessado no comércio dos produtos e na prestação dos  serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matricula. 

§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços  estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que  possível,  ao 
longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40 . A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST  poderá,  a seu exclusivo critério ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço  ou eliminar  espaços  vazios que permitam a pratica do comércio irregular. 
§ 50 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma area. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 80 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veiculo sem características especiais. 
Art. 90 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veiculo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 10 . 0 veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20 . Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 30 . Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veiculo e os 
utensílios  utilizados para o seu transporte deverão atender normas especificas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca. 

CAPÍTULO V 
DA  COMERCIALIZAÇÃO 

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo devera obedecer às seguintes normas: 
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de  estabelecimentos) 
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposig5Ozara 	 1 
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados, 	• 	h 	f 
confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, utilizando-se ?el° 	P 
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados. 
II - pescados, aves abatidas e vísceras  de animais de corte, além de bisteca, cotlae ,71  
lombo  suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na  presença dm 	• 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente;  
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à  inspeção; 	 I 	CO 
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III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem  carapaça,  desde que limpo na 
presença  do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito A  inspeção; 
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no  mínimo,  as seguintes 
informações: 
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador; 
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade; 
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal, 
água, gelo e palmito); 
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos A data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante; 
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação,  deverão  permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados; 
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados; 
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças,  junto dos alimentos expostos A venda; 
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de ago inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca freqüente do oleo utilizado para a sua fritura; 
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em  porções  individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias  para alimentos; 
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas A casca; 
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a agua de coco, quando  extraídos  no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizáveis; 
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15: 
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a  manutenção  da temperatura; 
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos; 
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo; 
d) todos os  utensílios  utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado; 
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com agua potável e filtrada; 
XV - para a comercialização dos produtos classi ficados nos Grupos de 1 a 15, será 
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios  durante todo o período  de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza. 

CAPÍTULO VI 
DA PERMISSÃO DE USO 

Art. 12. A  ocupação  dos  espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres sera deferida na forma de permissão de uso, outorgada a titulo  precário,  oneroso 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de  seleção. 
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada A existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas  jurídicas constituídas  nos termos da legislação civil; 
II - pessoas  físicas,  maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos. 
Parágrafo  único.  As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 14. Outorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à  expedição  da respectiva matricula, indispensável para o inicio da atividade 
nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matricula é única e conterá todos os dados necessários A 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matricula anualmente, em ABAST. 
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela  ocupação  de area quitado e a menor pontuação  lançada  em seu 
prontuário, relativa As irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, 
o pagamento do prego público devido pela ocupação de area quitado e a menor 
pontuação  lançada  em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga sera  atribuída  àquele 
cuja data de inicio da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, sera 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-6 por intermédio de sorteio público. 
Art. 18. A Administração Municipal  poderá,  a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro,  após o seu regular  exercício  pelo prazo  mínimo  de 
(cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importán 
correspondente a 1 (uma) vez o seu prego anual deverá ser recolhida aos cofr 
municipais. 
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Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 01  

'S col transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 	1  (;) 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo  herdeiro l •eo :-t . 	\ 
§ 1 0 . Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá sr. ) t5 0  \ 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos:de-mai0\-=0 
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§ 20 . Não ocorrendo a desistência referida no § lo deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa  jurídica  composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matricula, o mesmo  espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os pregos públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matricula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado. 

CAPÍTULO VII 
DO PREÇO PÚBLICO 

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do prego público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matricula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. 0 valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os pregos públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou  serviços necessários  à sua regular 
operacionalização. 
Art. 23. 0 prego público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais. 
Parágrafo  único.  Nos casos de inicio da atividade e de baixa total da matricula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso. 

CAPÍTULO VIII 
DO FEIRANTE 

Art. 24. 0 feirante fica obrigado a: 
I - ter, no minim, 1 (uma) feira livre por semana designada na matricula; 
II - comunicar imediatamente rà ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das  sanções  administrativas  cabíveis,  sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veiculo utilizado; 
III - apresentar-se, durante o período  de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identi ficação e rà de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares; 
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à  observância  das obrigações decorrentes de sua 
matricula; 
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício  da atividade, bem como revalidar a matricula no prazo estabelecido; 
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período  de comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST; 
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes rà sua 
atividade e requerer a emissão de 2a (segunda) via, apresentando, sempre que 

solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida; 
VIII - a fixar, em lugar visível e durante todo o período  de comercialização, a matricula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por copia autenticada por 
esse  órgão; 
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, a fixando 
sobre eles, de modo  visível,  a identificação e variedades, além dos preços de venda; 
X - manter 6 disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos; 
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador veri ficar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo; 
XII - manter permanentemente limpa a  área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo  serviço  de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes; 
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros  alimentícios, ficando vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias  químicas prejudiciais rà saúde; 
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios; 
XV - usar, durante o  período  de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações constantes do Anexo Onico integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares; 
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente; 
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados; 
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais 
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres. 
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão: 
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matricula, respondendo pelos débitos relativos ao prego público, taxas e 
demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, alénrdé ---- 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber  
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 	5C: ..)  
responsabilidade a observância da legislação trabalhista; 	 '.'.. 	:.-, ':-■ 

¡ 	 ,- 	..:.) 	•;... i IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo: 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessààsj ..",- Y.? 

i que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o..  
fato e a relação de parentesco ou  jurídica; 
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o period de ,-, 	 . 
12 (doze) meses de efetivo  exercício e após prévia comunicação, por escrito;  
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante;  
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante àpresentgão 

., de requerimento a ser deferido pela ABAST; 
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e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício  da atividade. 
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a  paralisação  do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto. 
Art. 26. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio; 
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira  excluída  de sua matricula; 
III - a comercialização ou  manutenção  de carnes in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos 11 e 12; 
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do  espaço  delimitado pela 
respectiva banca; 
V - exercer suas atividades na forma de  rodízio  com outros feirantes cadastrados no 
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes; 
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço  referente à sua metragem; 
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem 
no recinto das feiras livres; 
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause  incômodo  aos usuários da feira 
e aos moradores do local; 
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XIII - causar dano ao bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
XIV - permitir que pessoas estranhas  permaneçam  na área destinada 
comercialização das mercadorias; 
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veiculo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVIII - participar de feira clandestina; 
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XX - participar de feira não designada em sua matricula; 
XXI - realizar marcações nos locals designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXII - utilizar outro  espaço  na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXIII - utilizar postes, arvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição  das mercadorias; 
XXIV - perfurar  calçadas  ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
XXV - fumar no interior da banca, durante o período  de comercialização; 
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por  doença infecto-
contagiosa; 

XXVII - manter equipamentos e utensílios  em mau estado de conservação; 
XXVIII - empregar  artifícios  que alterem as  características  normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; 
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem  inspeção,  sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXXI - transferir sua matricula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXII - sonegar  informação  que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
presta-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXIII - impedir a execução de  ações fiscalizadoras; 
XXXIV - deixar de atender as convocações da Administração Municipal; 
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de  difícil  leitura; 
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no  exercício  de suas  funções. 

CAPÍTULO IX 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST: 
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, 
viárias e  urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro; 
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção  dos interessados; 
III - outorgar permissão de uso e expedir a matricula de feirante; 
IV - estabelecer o número de  inscrição  do feirante; 
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço  a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente; 
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comércio; 
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadimplentes, para  adoção das 
medidas tendentes  à revogação da permissão de uso, com o conseqüente 
cancelamento da matricula; 
VIII - manter  visível  a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento; 
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres; 
X - contratar a  aquisição  de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários 
regular operacionalização das feiras livres. 
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento  do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação . 	- 
sanitária. 
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento de 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como'sed ,  
perímetro e extensão. 	 . 	• . 
Art. 28. As Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a A8AST-na 
realização das tarefas de sua competência. 	

0 

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 
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Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização 
das feiras livres. 
Art. 30. Caberá a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização 
complementar nas feiras livres. 

CAPÍTULO XI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 31. 0 descumprimento das  disposições  deste decreto ensejara a aplicação das 
seguintes  sanções  administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão da atividade; 
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matricula. 
Art. 32. As  sanções são independentes e a  aplicação  de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capitulo VII da Lei no 14.141, de 
27 de  março  de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. 0 feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos  prejuízos  a que, 
nessa  condição,  der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do  espaço  designado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do prego público e demais encargos 
devidos. 
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas neste decreto será apreendido e recolhido. 
§ lo. As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 20 . A destinagão dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação especifica. 
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida pela 
Lei no 13.813, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas  àquelas  que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as  características  do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no  exercício  de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante 
perante a Administração Municipal. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias  após  a data de sua publicação, 
revogado o Decreto no 45.674, de 29 de dezembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de  março  de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de  março  de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO  ÚNICO  A QUE SE REFERE 0 INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO No 
48.172, DE 6 DE MARCO DE 2007 

GRUPOS 	COR DO JALECO 	ACESSÓRIOS 
1 	 VERDE 
2 	 VERMELHA 
3 	 AMARELA 
4 	 AZUL-MARINHO 
5 	 AMARELA 
6 	 AMARELA 
7 	 BRANCA 	GORRO OU BONE NA COR BRANCA 
8 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
9 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
10 	 BRANCA 	GORRO OU  BONÉ  NA COR BRANCA 
11 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTAVEIS 
12 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTAVEIS 
13 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
14 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
15 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
16 	AZUL-MARINHO 
17 	AZUL-MARINHO 
18 	AZUL-MARINHO 
19 	AZUL-MARINHO 
20 	 VERDE 
21 	AZUL-MARINHO 
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DECRETO No 48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007 
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de  março  de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. 0 inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de  março  de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período  de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias; 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.199, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

Altera dispositivos do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre 
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art, 1 0 . 0 artigo 5 0  do Decreto no 48.172, de 6 de  março  de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 5 0 	  

I - feiras comuns: 

b) entre 7h30min e 12h3Omin -  período  de comercialização; 

c) entre 12h3Omin e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente 
ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja absolutamente 
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de  veículos e a 
execução de  serviços  de limpeza e higienização; 

§ 20 

II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões  com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 

"(NR)  

RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Art. 20. 0 Decreto no 48.172, de 6 de  março  de 2007, passa a vigorar acrescido do 
artigo 32-A, com a seguinte redação: 

"Art. 32-A. 0 reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas .6 limpeza do conjunto da área do 
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a  extinção  da feira. 

§ 10. 0 cancelamento da autorização para funcionamento da feira  dar-se-á  
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos 
interessados. 

§ 20 . As  sanções  previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das 
sanções  específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste decreto."(NR) 

Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
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DECRETO No 51.678, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
Introduz alterações nos artigos 5 0  e 32-A do Decreto no 48.172, de 6 de  março  de 
2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 5 0  do Decreto no 48.172, de 6 de  março  de 2007, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto no 51.199, de 22 de janeiro de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5 0 . As feiras livres deverão obedecer os seguintes horários: 
I - feiras comuns: 
a) 	  
b) entre 7h3Omin e 13h - período de comercialização para todos os grupos de 
comércio, excluídos os Grupos 13 e 14, cujo período de comercialização será entre 
7h30min e 13h3Omin; 
c) entre 13h e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos  caminhões  com 
os equipamentos e mercadorias, para todos os grupos de comércio, excluídos os 
Grupos 13 e 14, cujo horário será entre 13h3Omin e 14h, deixando todo o lixo 
devidamente ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja 
absolutamente livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de  serviços  de limpeza e higienização; 

§ 20 	  
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 
	 "(NR) 
Art. 20 . 0 artigo 32-A do Decreto no 48.172, de 2007, introduzido pelo Decreto no 
51.199, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 32-A. 0 reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área e do 
seu entorno ensejarão a revogação da permissão de uso, com o consequente 
cancelamento da matricula do feirante, e posterior  extinção  da feira, mediante 
regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos interessados. 
Parágrafo único. As  sanções  previstas neste artigo não excluem os feirantes da 
aplicação das  sanções  especificas a que se referem os artigos 60  e 31 deste 
decreto."(NR) 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49675 

Total de referências : 

1-52/ 

Titulo: DECRETO No 49.675 27/06/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce dispositivos aos artigos 2 0  e 3o do Decreto no 49.487, de 12 de maio de 2008, que 
regulamenta o trânsito de caminhões na Zona de Máxima  Restrição  de Circulação - ZMRC; 
altera os horários a serem obedecidos pelas feiras-livres, realizadas especi fi camente em vias 
e logradouros públicos localizados dentro do  perímetro  da ZMRC. 
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DECRETO No 49.675, DE 27 DE JUNHO DE 2008 
Acresce dispositivos aos artigos 2 0  e 30  do Decreto no 49.487, de 12 de maio de 2008, 
que regulamenta o trânsito de  caminhões  na Zona de Máxima  Restrição  de Circulação - 
ZMRC; altera os horários a serem obedecidos pelas feiras livres realizadas 
especificamente em vias e logradouros públicos localizados dentro do perimetro da 
ZMRC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o propósito de viabilizar a melhoria das condições de fluidez e 
segurança  do trânsito, bem como garantir a continuidade das atividades essenciais da 
Cidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover adequações no Decreto no 49.487, de 12 
de maio de 2008, que regulamenta o trânsito de  caminhões  na Zona de Máxima 
Restrição  de Circulação - ZMRC, acrescendo novos dispositivos às hipóteses 
excepcionadas pelo referido diploma legal, além de alterar os horários a serem 
obedecidos pelas feiras livres realizadas especificamente em vias e logradouros 
públicos localizados dentro do perimetro da ZMRC, 
DECRETA: 
Art, 10 . 0 inciso II do artigo 2 0  e o artigo 3 0, ambos do Decreto no 49.487, de 12 de 
maio de 2008, que regulamenta o trânsito de caminhões na Zona de Máxima  Restrição 
de Circulação - ZMRC, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  

II - 	  

s) Av. Vinte e Três de Maio, em toda a extensão; 
t) Av. Rubem Berta, em toda a extensão; 
u) Av. Moreira  Guimarães,  em toda a extensão; 

"(NR) 
"Art. 30 . 	  
I - 	  

f) correio; 
g) serviço emergencial de sinalização de transito; 
II - 	  

e) coleta de lixo; 
III - no  período  das 5 às 12 horas: transporte de produtos  alimentícios perecíveis; 
IV - 	  

d) transporte de produtos perigosos de consumo local. 

Art. 3 0 . As autorizações especiais, emitidas de acordo com a legislação vigente, 
permanecerão válidas até o respectivo vencimento, respeitando-se as disposições 
estabelecidas neste decreto. 
Art. 40 . Obedecidas as demais  disposições  previstas no Decreto no 48.172, de 6 de 
março  de 2007, ficam alterados os horários das feiras livres realizadas especificamente 
em vias e logradouros públicos localizados dentro do  perímetro  da ZMRC, na seguinte 
conformidade: 
I - entre 6h e 7h30min: descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas; 
II - entre 7h3Omin e 12h3Omin: período  de comercialização; 
III - entre 12h3Omin e 14h: desmontagem das bancas e carregamento dos  caminhões 
com os equipamentos e mercadorias. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor no dia 30 de junho de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

§ 3 0 . Os produtos perigosos de consumo local referidos na  alínea "d" do inciso IV do 
"caput" deste artigo deverão ser transportados por  veículos  de até 2 (dois) eixos 
traseiros. 
§ 40 . 0 trânsito dos  caminhões  a que se refere a  alínea  "a" do inciso IV do "caput" 
deste artigo fica autorizado na ZMRC até 31 de outubro de 2008, no  período  das 9 às 
20 horas."(NR) 
Art. 20 , Caberá à Secretaria Municipal de Transportes definir, mediante portaria, outras 
hipóteses a serem excepcionadas das  restrições  ao trânsito de caminhões, além 
daquelas previstas neste decreto e no Decreto no 49.487, de 2008. 
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Process 	(1v  
Sonia Maria S. For eira 

eg. 1 00.996' 

Ca - FL 
pscum Ds Lei 0i-0276/1995 

Ustabelece a cbrigatariadads da co 
1ocav5* da batman aletranica para 
eanteranais adiapasivia dos comma 
"adores nos entabalsolnentos comer 
olds do astalelpioi o  catres  
dispasioasel- 

A CAMARA 10:41ICIPAT: DR 40 Nam Dearetal 

Art. to Incas os eiztabaloclocatas camercials do nanicipie obrigai 
dos a colocar 5 dispasigia dos consvaidoces balanva .  ala 
tranica para conlerancia e afarivia da peso dam warcadori 
as quo se lanaostz'ans as forma 040811184110 pare vandal 

Art. 20 - Novara a Waseca sietralaica pars csafeasala floor instal& 
da en legar de facia 8061111* so coamenidarl devendo sec ale 
rida • lac:redo polo Institelo de Pews,* *Midas da Salad* 
do Egia Paolo - 1.9211I  

Art.,  30 A aferigio • confeeikola do peso da mareadaria do gas tre 
ta o Icapot,  do artigo anterior poder ser felt*  velo  prt 

prio 43008Val1dOra 

Art. 40 Equipara-s• para *felt*  desta  Lail barrows instaladas  as  
tetras-lien's a as outgo* logradouros piblicoa • estabalel 
cimentos  easerciais. 

Art. SO -OS  infratores anti* suleilos aassavio de licence* on auto 
riaavalia de foncionamantol alias do pagamento de molts no ara 
lac de 40 (goats/WA) OM),  dobrodoo no Imo do colooldanoi 
a. 

Art. 60 — o Itzeautivo rogulassatiri a present* 14,1 no pram de 30 
C Uinta) dims1 cestados da sea 

Art. 70 Zeta Lei wastrela as vigor na data d• auk Pablictaii0  revoga  
das as dispasivaes es contrario. 
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Poha  n° 

Processo 
Soma  Mana S 7e 
RP,(L 100.993 

S. 
 rti° 

-a‘ 	ao 	tw14 Wa>otala 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de antiga reivindicagio de diversas 
Associagges de Defesa do  Consumidor.  Foisi em que pese a walla.* 1 
do Cadigo de  Defesa  do Consumidori Lei na 8 1 078 de 11/09i901 os 
consumidores unites vexes restam impotentes frente a diferença do 
peso entre as mercadorias embaladas e o prego mencionado no ratul 
lo. 

Pot  outro lado1 os comerciantes *area CO ludo 

res besefieliadosi pas,' se atualmente sio os responsaveis pow even 
tuais irregularidadesi como advento da  balança  para comferancia 1 
de peso pelo consumidori passer& este a ter a respOnsabilidade pe 
la fisaalimegio. Sendo 11414ico que efetue a pesagem e posterinrmen' 
te nip efetue reclam9in6. 

Refeltrido projeto de Lei ¡nova tumbam ao elite 
belecer que o consumidor podara efetuar a conferanaia por oil  

ESSA praticai ji  em  uso A comprovadu eficacia 
em  muitos  outros palsesi deve sigAr el =As raroldo passive' entre 1 
-1- .  nom f  

Assim,4  conto com o apoio dos nobres pares pa' 

ra aprovaçio,do presente projeto dando o seu grande alcance 
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Kámazta AtrticOaitA  5o Yez t 

ri 0, 	-) Processo n° 	( , Sonia Maria. S. Fer eira 
.- 100 99's Gabinete Vereador Wadih Mutraii • ° - 

PROJETO DE LEI 01 — PL 

01 0003/1999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de luvas descartáveis para 
uso exclusivo dos consumidores nas 
gôndolas  ou barracas de frutas, 
verduras e legumes, nos 
supermercados, feiras-livres, 
sacolões e similares, localizados no 
Município  de São Paulo, e di outras 
providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatória a colocação de luvas 
descartáveis para uso exclusivo dos consumidores, nas gôndolas ou barracas de 
frutas, verduras e legumes, nos supermercados, feiras- livres, sacolões e 
similares, localizados no Município de Sao Paulo. 
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Keimara Amia»a 

Art. 2° - Os estabelecimentos comerciais mencionados 
nesta lei,  deverão  cumprir o determinado pelo artigo anterior no prazo de 120 
(cento e vinte) dias após a publicação desta lei. 

Art. 30
- O não cumprimento dos dispositivos desta lei. 

implicará  ao infrator a imposição de multa no valor de 650 UFIRs., sendo que 
em caso de reincidência o valor da multa  duplicará.  

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução da 
presente lei correrão por conta de dotações  orçamentárias próprias  
suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas is disposições em contrário. 

Sala das  Sessões,  

WW e  I M itA N 
Vereador 

P.P.B. 
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4134c%ag an° 
A4O 
 c (1 

Sonia Mari::: S. F rroira 
Reg. 100.996 

"PROJETO DE LEI 01-0192/2001, do Vereador Wadih Mutra 
"Acrescenta artigos 6, 7 e 8 na Lei 11.683, de 17 de novembro de 
outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. 1° - Ficam acrescidos os artigos 6,7 e 8 na Lei 11.683, de 17 de novembro de 
1994, que passarão a conter a seguinte redação: 
"Art. 6° - Os comerciantes que comercializam todos os tipos de carnes, peixes e 
aves abatidas em barracas de feiras livres, localizadas no  Município  de São Paulo, 
deverão possuir ao lado de suas bancas pelo menos dois recipientes plásticos 
(sacos plásticos pretos de lixo acoplados em base de sustentação) para depositar 
os resíduos dos alimentos ali comercializados. 
Art. 7° - A  imposição  de colocação de recipientes plásticos (sacos plásticos pretos 
de lixo acoplados em base de sustentação) se estende inclusive a todas as bancas 
que comercializam todo e qualquer tipo de alimento nas feiras livres localizadas no 
Município  de São Paulo. 
Art. 8° - As bancas que comercializam alimentos que são considerados 
aproveitáveis deverão possuir recipientes plásticos capazes de acondicionarem tais 
alimentos, os quais poderão ser utilizados de acordo com os ditames preconizados 
a serem instituidos pelo Poder Executivo". 
Art. 2 0  - 0 cumprimento dos dispositivos desta Lei, deverá ser feito no prazo de 90 
(noventa) dias após a sua publicação. 
Art. 3 0  - 0 Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da data de publicação. 
Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

p10192-2001 
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Folha n 

Pmcesso01  ( 
PROJETO DE LEI 01-0094/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. Sona Maria S. Fe rt?;ra 
"Dispõe sobre a criação de feiras livres noturnas destinadas à  comktiliZaA6 d6 
produtos hortifrutigrangeiros e afins. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - 0 Poder Executivo poderá criar feiras livres noturnas destinadas 
comercialização de produtos hortifrutigrangeiros e afins. 
Art. 2 0 . - As feiras a que se refere o artigo anterior funcionarão das 18 às 24 horas, 
nos dias e locais a serem definidos pelo Poder Executivo. 
Art. 3 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 
de sua publicação. 
Art. 4 0 . - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . - Revogam-se as  disposições  em contrário. 
Sala das Sessões As Comissões competentes." 

p10094-2002 
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Folha n° 

Proresso(—„° t `"( H 
Son  Mari2 S. Firreiro , 
Reg. 100.:='..96 

ArrantlIUMAIHMII 	 tal.iyeatt 

PROJETO DE LEI 01-0057/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Torna obrigatório o uso de  balanças  eletrônicas em feiras, e todos estabelecimentos 
comerciais que comercializem qualquer produtos através de pesagem e dá outras 
providências." 
A Camara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1. 0  - Fica obrigatória utilização de  balanças  eletrônicas por todos os comerciantes, 
de alimentos ou não, que utilizem a forma de pesagem para atribuição de prego de 
seus produtos de venda. 
Parágrafo Onico - No caso de comércio de produtos  líquidos é obrigatório o uso de 
instrumento de medida adequado, para que seja garantida a  segurança  do 
consumidor. 
Art. 2. 0  - Ficam os comerciantes mencionados no artigo anterior, obrigados a 
realizarem uma  manutenção  periódica de sua  balança  eletrônica e ficarão sujeitos a 
fiscalização do Poder Público Municipal, sem  prejuízo  do disposto na lei penal e do 
consumidor. 
Art. 3. 0  - Não será concedida  licença  ou permissão a comerciante ou prestador de 
serviço  que não apresentarem a devida comprovação de propriedade de  balança  
eletrônica e de que a mesma apresenta bom estado de conservação e de  aferição,  bem 
como aos comerciante de  líquidos,  da propriedade do instrumento de medida 
adequado. 
Art. 4• 0  - A inobservância desta lei será punida com uma multa no valor de quatro 
salários  mínimos.  
Art. 0 5. 0  - Na hipótese de reincidência, será cassada a  licença  do estabelecimento pelo 
período  de um mês. 
Art. 6. 0  - No caso da segunda reincidência será cassada a  licença  do estabelecimento 
pelo  período e três meses, sem prejuízo de nova autuação em valores pecuniários. 
Art. 7• 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8. 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9. 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
Sala das  Sessões,  em As Comissões competentes." 
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Folha rz° 	 do t 

Proc-3sseh°  `C( rt V 
-A — 

ti3nia Mar S.  Ferr31ra 

PROJETO DE LEI 01-0625/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados, para uso exclusivo dos 

feirantes e funcionários, banheiros  químicos  em locais em que funcionarem 
regularmente feiras livres e dá outras providências 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. lo - Torna-se obrigatória a instalação de banheiros  químicos  em locais onde 

funcionarem regularmente feiras livres, para uso exclusivo dos feirantes cadastrados e 
seus funcionários. 

Parágrafo único - As instalações sanitárias compreenderão gabinetes, em 
números de unidades,  compatível  com a quantidade de barracas existentes, separados 
por sexo, além de um especialmente adaptado para uso de deficientes físicos e ficarão 
abertos durante todo o período  de funcionamento da feira-livre. 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Caberá ao Prefeito Municipal regulamentar, por decreto, no prazo de 60 
dias, o disposto nesta lei. 

Art.4 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As  Comissões  competentes." 

p10625-2005.doc 
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Fo 

Proces, ri° L 	t v Sonia Marfz! S.  fero 

PROJETO DE LEI 01-0041/2008 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Proibe o estabelecimento das feiras livres em logradouros públicos atribuídos 'às 

linhas do transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e da outras providências. 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica vedado o estabelecimento de feiras livres em logradouros públicos 

atribuidos as linhas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São 
Paulo. 

Parágrafo único. A Supervisão Geral de Abastecimento remanejara as feiras livres 
estabelecidas nas vias públicas proibidas no caput deste artigo, para outro logradouro 
público desimpedido. 

Art. 20  Caberá as Subprefeituras, no âmbito de sua  circunscrição,  realizar a 
fiscalização das feiras livres, no que pertine esta lei. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  0 Poder Público regulamentará esta lei, no que couber, em 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação, ficando revogada as  disposições  em 
contrario. 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do  Município  de São Paulo, e dá out as 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO  I 
DAS  DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 
Art. 1 0  Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do  Município  de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de  políticas  administrativas a cargo do  município,  contendo os  princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício  de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do  Município  de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem  prejuízo  das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 20  É dever de todos, pessoas  físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 30  São  princípios  informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do  espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do  espaço público nos termos da lei; 
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; 
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria; 
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou  prejuízos  causados ao  espaço público e 
ao meio ambiente urbano. 

IV — a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no  espaço 
público. 

Art. 4° As posturas de que trata o artigo 1 0  regulam: 
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público; 
II- as  operações  de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse 

público. 
Art. 5° A infração ao disposto nesta Lei implicará na  aplicação  de penalidade 

conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 
TÍTULO II 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Capitulo I 
Disposições Gerais 
Art. 60  São logradouros públicos, para efeitos desta Lei: 
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas; 
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as praças; 
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IV- os quarteirões fechados; 
§ 10  Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e 

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 70  0 uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre, 
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento. 

Art. 80  As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em 
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de  segurança,  de trânsito, 
estética ou cultural do  Município.  

Capitulo II 
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos. 
Art. 90  A limpeza do logradouro público observará as  disposições  contidas no 

Regulamento de Limpeza Urbana do Município. 
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer  ações  que 

importem em emissão de  resíduos  sólidos,  líquidos  ou gasosos fora dos recipientes e 
redes próprias para recebê-los. 

Art. 11. Os  resíduos  hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios, 
clinicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados 
em recipientes herméticos e ter destinagão final apropriada, definida pela vigilância 
sanitária, em separado do lixo doméstico. 

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que, 
pela emissão de  fumaça,  poeira, odores ou  ruídos  molestos, possam comprometer a 
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade, 
conforme o caso, procederem a  correção  da emissão dos agentes poluentes, na forma 
da legislação própria. 

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela 
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com 
um relato circunstanciado dos fatos para a  adoção  de providências a bem da higiene 
pública. 

Art. 14. É proibido obstruir, dani ficar ou assorear com lixo, terra, detritos ou 
material de qualquer natureza, bocas de lobo, sarjetas, valas, valetas, córregos, rios 
ou  ribeirões e outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir a vazão de 
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares. 

Art. 15. Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica 
terminantemente proibido: 

I- manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou 
materiais nocivos à  saúde pública; 

II- deixar de escoar águas servidas das edificações para os passeios ou leito dos 
logradouros públicos; 

III- transportar sem a devida  precaução  qualquer material que possa 

comprometer o asseio das vias públicas. 
IV- queimar, mesmo nos quintais, lixo, detritos ou quaisquer materiais capazes 

de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou  fumaça  nociva à  saúde; 
V- atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens, 

varredura, terra, detritos e tudo quanto constitua lixo; 
VI- derramar óleo, graxa, cal e outras substâncias similares nos logradouros 

públicos. 
VII- não recolher os dejetos fecais dos animais domésticos; 
Parágrafo Único: 0 Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com 

saquinhos nas principais avenidas e ruas movimentadas da cidade para recolhimento 
de dejetos fecais, no prazo de até 2 (dois) anos. 
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Art. 16. 0 Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governos 
da União, dos Estados e de outros  Municípios,  através de seus órgãos competentes, 
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, e outras 
pragas, guinchamento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante 
procedimentos próprios. 

Capitulo III 
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através 

de concessão, os  serviços  de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo 
domiciliar e comercial. 

Art. 18. 0 lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não 
residencial será removido na forma determinada na legislação especifica referente ao 
Sistema de Limpeza Pública Urbana. 

§ 1 0  Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar 
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados, 
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à  segurança  nas vidas públicas, 
aos transeuntes e coletores. 

§ 20  0 lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder 
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva. 

§ 3 0  Não constituem lixo domiciliar, os  resíduos  industriais, restos e entulhos 
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte, 
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no 
parágrafo primeiro. 

Art. 19. 0 Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta 
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser  concluído  em um prazo de 5 anos. 

Capitulo IV 
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental 
Art. 20. E dever de todos a promoção, preservação, conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na 
administração da qualidade ambiental da cidade. 

Art. 21. Para impedir ou reduzir a poluição do meio ambiente, o Município 
promoverá medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os  ruídos e 
sons excessivos e a contaminação das águas. 

Art. 22. Ao  Município  incumbe implantar programas e projetos de localização de 
empresas que produzam  fumaça,  odores desagradáveis, nocivos ou incômodos a 
população. 

Art. 23. Os estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores 
desagradáveis, incômodos ou prejudiciais à saúde, deverão instalar dispositivos para 
eliminar ou reduzir ao  mínimo  os fatores da poluição, de acordo com os programas e 
projetos implantados ou aprovados pelo  Município  de São Paulo. 

Art. 24. é proibido alterar as propriedades  químicas, físicas  ou biológicas do solo, 
da água e do ar que direta ou indiretamente: 

I- prejudicar a fauna e a flora; 
II- prejudicar a saúde, a  segurança e o bem estar de todos; 
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para 

fins de controlar a poluição ambiental ou a saúde pública terão acesso a qualquer hora 
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que 
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente. 

Art. 26. A fiscalização da higiene pública abrangerá especialmente a limpeza das 
vias e logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da 
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem, 
consumam e vendam bebidas e produtos  alimentícios.  
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por  empregas  
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem  prejuízo  ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capitulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os  níveis  máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cometas ou de outros sinais 
exagerados ou continuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que perturbem a vizinhança; 

Art. 30. É expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços  públicos, 
bem como a queima de fogos de artificio, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas  limítrofes  aos  espaços  públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem.  

Capitulo VI 
Da Poluição das Aguas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os  resíduos  ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas 

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição das águas. 

Capitulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio 

conspurcar monumento ou edificação público ou particular. 
TÍTULO III 
DA ORDEM PÚBLICA 
Capitulo I 
Da Tranqüilidade Pública 
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. 

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em  perturbação  
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou  ruídos,  ou ainda efeitos 
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de areas destinadas ao  trânsito e 
permanência de pedestres ou  veículos.  

Art. 35. A realização de festejos, manifestações,  competições,  divertimentos ou 
eventos em geral nas areas e espaços  públicos deverá ser sempre precedida de  licença  
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem comprometer mais do que a metade do leito carrogável das vias, ou de alguma 
forma impedir o trânsito público, salvo  disposição  especifica em contrário, 
devidamente justificada. 
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Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas 
serão responsáveis pela  manutenção  da moralidade e ordem pública em seus 
estabelecimentos. 

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho,  serviço  ou atividade que produza 
ruído  excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas) 
horas e as 6 (seis) horas. 

CAPÍTULO II 
Do Trânsito Público 
Art. 38. 0 trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua 

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à  manutenção  da  segurança,  da 
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de 
acessibilidade. 

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre  trânsito  de pedestres e 
veículos  nas ruas, pragas, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos, 
exceto para execução de obras públicas, por  determinação  policial ou quando 
autorizadas pelo Poder Público. 

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas 
denominativas colocadas nas pragas,  calçadas,  estradas, ruas e demais logradouros 
públicos. 

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e 
especificamente: 

I- dirigir ou conduzir pelas  calçadas, veículos  de qualquer espécie, exceto, 
carrinhos de  criança,  de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de 
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil; 

II- ocupar parte das  calçadas dificultando a passagem de pedestres, fora dos 
tapumes, com materiais de construção; 

III- colocar sobre as  calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como 
obstáculos a passagem de pedestres e  à locomoção de deficientes  físicos; 

Art. 42. Nas vias públicas só será permitido o trânsito de  veículos  automotores 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

Art. 44. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na 
calçada,  sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que: 

I- ocupem a parte do passeio correspondente à frente do imóvel para o qual 
foram licenciados; 

II- preservem uma faixa de largura de no  mínimo 1,50 m (um metro e meio) 
para circulação de pedestres. 

Art. 45. As cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de 
mobiliário urbano nos logradouros públicos só poderão ser instalados quando 
aprovados pelo Poder Público Municipal, e quando não prejudicarem a estética a e a 
circulação de pedestres no local. 

CAPÍTULO III 
Da obstrução das vias públicas 
Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos 
Art. 46. As obras e serviços  realizados por agentes públicos ou privados nos 

passeios, leitos das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do 
fluxo normal do trânsito, deverão ser sempre precedidos de autorização municipal, 
condicionada à obrigação de posterior restituição à  condição  normal de uso e 
conservação e cumprimento das normas próprias de  segurança. 

Art. 47. São responsáveis pela conservação e restauração das  calçadas,  muros e 
cercas: 

I- o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do  domínio útil do terreno; 
II- o concessionário ou permissionário que causar dano a  calçada,  cerca ou muro, 

que prestar  serviço público; 
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III- o Poder Público Municipal, quando se  fizer necessária a reconstrução 'du  

restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos 
logradouros públicos. 

Art. 48. Constitui infração: 
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da 

obra, o projeto que foi aprovado e a  licença  para construir; 
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras; 
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização, 

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou 
tapumes; 

Parágrafo Onico: No caso do inciso III, o Município, sem  prejuízo  da aplicação da 
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário. 

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los 
dentro dos prazos e normas  fixados  na legislação especifica, bem como mantê-los em 
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados. 

CAPÍTULO IV 
Do comércio nas vias e logradouros públicos 
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a 

varejo de gêneros  alimentícios e artigos de primeira necessidade por pregos  acessíveis, 
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação especifica. 

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia 
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas especificas, o interesse e 
a ordem pública. 

Art. 52. 0 comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a 
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da 
legislação pertinente. 

Art. 53. É vedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não 
autorizado nas vias e logradouros. 

CAPÍTULO V 
Da obstrução da paisagem urbana e da publicidade 
Art. 54. A paisagem urbana constitui um valor ambiental juridicamente 

protegido, composto de elementos naturais ou culturais, públicos e privados, 
temporários ou permanentes de caráter sensorial, que con figuram a representação 
gráfica da cidade. 

Art. 55. É dever de todos zelar pela qualidade da paisagem da cidade, sendo 
proibido impedir por qualquer meio o livre acesso à sua contemplação, salvo exceções 
especificas e devidamente autorizadas na forma da lei. 

Art. 56. A colocação de letreiros ou outro meio de publicidade luminosos ou não 
na paisagem urbana depende de prévia apreciação dos órgãos municipais 
competentes, observada a legislação especifica. 

Art. 57. Os letreiros e anúncios deverão ser mantidos em perfeito estado de 
limpeza, funcionamento, conservação e segurança. 

TÍTULO IV 
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS 
E DE SERVIÇOS 
CAPÍTULO I 
Para o funcionamento dos estabelecimentos 
Art. 58. Nenhum estabelecimento industrial, comercial ou de  serviços poderá 

funcionar sem prévia  licença  do Poder Público Municipal a qual será concedida se 
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do 
solo e das demais normas legais pertinentes. 

§ 1 0  0 requerimento deverá especificar: 
I- o tipo de indústria, comércio ou serviço; 
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II- o local em que se pretende exercer a atividade; 
§ 20  A Prefeitura expedirá um parecer sobre o pedido de  licença  para 

funcionamento, num prazo de 20 (vinte) dias úteis do referido pedido. 
Art. 59. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado 

exibirá o alvará de localização ou funcionamento sempre que a autoridade competente 
o exigir. 

Art. 60. Para a  mudança  de local de estabelecimento industrial, comercial ou de 
prestação de  serviços deverá ser solicitada a necessária permissão ao Poder Público 
Municipal, que verificará se o novo local satisfaz às condições exigidas. 

Art. 61. A abertura e o encerramento das atividades é livre, salvo disposições 
especificas impostas em razão de níveis de incômodo contextualizados conforme sua 
localização na cidade. 

Art. 62. Por motivo de conveniência pública, o Poder Público Municipal poderá 
expedir Autorização Especial para prorrogação ou antecipação do horário de 
funcionamento das atividades comerciais de prestação de  serviço,  a titulo precário, e 
por prazo determinado. 

Capitulo II 
Da Higiene dos Estabelecimentos 
Art. 63. 0  Município exercerá, em colaboração com as autoridades sanitárias da 

União e do Estado a fiscalização sobre a higiene dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços localizados no  Município. 

Art. 64. 0 Poder Público Municipal exercerá, em colaboração com as autoridades 
sanitárias da União e do Estado, fiscalização sobre a produção e o comércio de gêneros 
alimentícios  em geral, local de armazenamento e serviços pessoais e de alimentação. 

Art. 65. Não será permitida a venda, fabricação ou exposição de gêneros 
alimentícios deteriorados, adulterados ou falsificados, com prazo de validade vencido, 
que sejam nocivos à saúde ou impróprios para consumo, os quais serão apreendidos e 
inutilizados pela fiscalização do  Município. 

§ 1 0  A não utilização dos gêneros  alimentícios  que estiverem impróprios para 
consumo não eximirá o estabelecimento das demais penalidades que possa sofrer em 
virtude da infração, além de que será dado conhecimento aos órgãos Federais e 
Estaduais competentes. 

§ 20  Havendo reincidência na prática das infrações previstas neste artigo o Poder 
Público Municipal determinará a cassação da  licença  para funcionamento do 
estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviços. 

§ 30  Será considerado deteriorado todo gênero  alimentício  que estiver 
acondicionado em sacos ou que tenha a sua embalagem original rasgada, descoberta 
ou perfurada, qualquer que tenha sido o motivo ou meio utilizado. 

TÍTULO V 
DIsposIgbEs GERAIS 
Capitulo I 
Da fiscalização 
Art. 66. São competentes para fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas do 

Município  de São Paulo: 
I - os servidores municipais integrantes da estrutura fiscalizadora legalmente 

incumbidos nos respectivos estatutos de carreira e outros funcionários que para isso 
sejam nomeados; 

II - os órgãos colegiados e entidades conveniadas com a Prefeitura para 
fiscalização do  exercício  profissional nas hipóteses de declaração de responsabilidade 
técnica; 

III - os cidadãos em geral aos quais incumbe a formulação de informações e 
denúncias aos órgãos públicos municipais das respectivas Subprefeituras. 
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Art. 67. A atividade fiscalizatória, os procedimentos administrativos relativos 
autuação de infrações, apresentação de defesa, regularização e aplicação de 
penalidades, serão os mesmos vigentes na legislação municipal pertinente em vigor, 
ou a que a substituir. 

Capitulo II 
Da Infração 
Art. 68 A  ação  ou omissão que resultem em inobservância às regras deste Código 

constituem infração, que se classificam em leve, média, grave e gravíssima.  
Art. 69 Considera-se infrator tanto o autor da conduta contrária às  disposições  

deste Código, como quem de qualquer modo concorrer. 
Parágrafo Calico. As autoridades administrativas e seus agentes que, tendo 

conhecimento da prática de infração administrativa, abstiverem-se de autuar o infrator 
ou retardarem o ato de praticá-lo indevidamente, incorrem nas  sanções  
administrativas cominadas à  infração praticada, sem  prejuízo  de outras em que 
tiverem incorrido. 

Art. 70 0 regulamento definirá a classificação de cada infração prevista neste 
Código, considerando a gravidade e o comprometimento com à  saúde, â  segurança,  ao 
meio ambiente, à paisagem urbana, ao patrimônio, ao trânsito e ao interesse público. 

§ lo A classificação de que trata o caput conterá a especificação da infração e o 
dispositivo do Código em que está previsto. 

Capitulo III 
Das Penalidades 
Art. 71 0 cometimento de infração implicará a aplicação das seguintes 

penalidades: 
I- notificação; 
II- multa; 
III- apreensão de mercadoria ou equipamento; 
IV- suspensão do alvará de funcionamento ou de localização; 
V- cassação  do alvará de funcionamento ou de localização; 
VI- interdição  do estabelecimento; 
VII- embargo da obra; 
VIII- demolição  de obra, edificação ou instalação; 
IX- realização pelo poder público de obra ou  serviço  não executado, com 

ressarcimento do custo pelo infrator. 
§ lo Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações 

previstas neste Código, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente as penalidades 
cabíveis. 

§ 20  A aplicação da penalidade prevista no caput não isenta o infrator da 
reparação de reparar o dano resultante da infração. 

Art. 72 A notificação implica a obrigatoriedade de o infrator sanar a 
irregularidade dentro do prazo fixado em regulamento. 

Art. 73 A multa será aplicada quando o infrator não sanar a irregularidade dentro 
do prazo fixado na notificação. 

Art. 74 A multa será fixada em real, obedecendo a seguinte escala: 
I- na infração leve, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais); 

II- na infração média, de 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a 450,00 
(quatrocentos e cinqüenta reais); 

III- na infração grave, de 500,00 (quinhentos reais) a 2.000,00 (dois mil reais); 
IV- na infração gravíssima de 2.200 (dois mil e duzentos reais) a 3.800,00 (três 

mil e oitocentos reais) 
§ 1 0  Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em triplo 

em relação aos valores previstos no caput deste artigo. 
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§ 20  Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da 
legislação especifica em vigor. 

§ 30  0 prazo para o pagamento da multa será fi xado pelo regulamento deste 
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa. 

Art. 75 0 regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada 
diariamente. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham 

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas. 
Parágrafo  único.  A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser 

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para 
verificação da conveniência de sua  manutenção,  necessidade de sua atualização ou 
expressa revogação, bem como sua consolidação. 

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões,  em 07 de abril de 2009 As Comissões competentes." 
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PROJETO  DE DE LEI 01-0660/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre o rodízio  de ruas para instalação de feiras livres e da outras 

providências. 
Art. 1 0  - Dispõe sobre o rodízio  de ruas para instalação de feiras livres, sendo 

escolhida de duas a três ruas, em sistema de  rodízio,  de dois em dois anos, sendo essa 
escolha a cargo da Secretaria Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras, através 
das Subprefeituras, tendo a PMSP a obrigação de fazer constar no cadastro do IPTU. 

Parágrafo Onico: A escolha das ruas em questão, deverá ter anuência da 
Secretaria Municipal de Transportes, através da Companhia de Engenharia de Tráfego 
- CET e da São Paulo Transportes - SPTrans, visando mitigar os eventuais impactos ao 
trânsito e transportes nas ruas escolhidas e dos respectivos entornos. 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orgamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões. As  Comissões  competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00068/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre a colocação de mostruário catalogado de peixes e frutos do mar 
comercializados nos estabelecimentos no âmbito do  município  de São Paulo e dá 
outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  São os estabelecimentos comerciais que atuam nas feiras livres de frutas e 
carnes, mercado municipal, mercados e rede de mercados e vendedores que 
comercializam peixes e frutos do mar obrigados a manter, em local  visível e de fácil 
acesso ao público, pelo menos 1 (um) exemplar de mostruário dos produtos que 
estão sendo vendidos. 
Art. 2 0  0 mostruário deverá conter informações de peixes e frutos do mar que 
estão sendo comercializados, especi ficado ao  mínimo,  nome da espécie, foto, 
informações detalhadas de tamanho, peso e cor, bem como da especificação dos 
cortes. 
Art. 30  0 não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no 
âmbito de sua atribuição: 
I - multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dobrando-se na reincidência; 
II - A reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da  licença e alvará de 
funcionamento. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PAG 102 

PROJETO DE LEI 01-00140/2011 do Vereador Jamil Murad (PC do B) 
"Declara as feiras livres da cidade de São Paulo como patrimônio histórico cultural 
imaterial" 
A CAMAFtA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  As feiras livres da cidade de São Paulo em funcionamento há cinco anos 
ficam declaradas como patrimônio histórico cultural imaterial. 
Parágrafo  único — Considera-se para esse efeito como feiras livres as que 
comercializam produtos hortifrutigranjeiros, artesanais, antiguidades, objetos de 
arte e afi ns. 
Art. 20  Como patrimônio histórico cultural imaterial as feiras livres da cidade de São 
Paulo devem ser preservadas. 
Parágrafo  único — As  decisões  quanto à modificação relativas à organização, horário 
e local das feiras livres dependerão de prévia anuência dos feirantes e dos 
moradores do local. 
Art. 3 0  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00571/2011 do Vereador Ricardo Teixeira (PV)--  
Dispõe sabre o funcionamento das feiras livres no  Município  de São Paulo, alt rando 
alguns artigos e incisos do DECRETO No 48.172, de 06 de Margo de 2007, portanto, 
dando nova redação, entre outros e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função  de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros  alimentícios e demais produtos existentes 
nos ramos de comércio. 
Art. 2 0 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros 
públicos, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs; 
II - con fi nadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs; 
III - noturnas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em vias e 
logradouros públicos ou em áreas delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 
16 e 20hrs; 
IV - especiais - quando realizadas de forma descontinua, ligadas a um evento ou 
comemoração de algum fato, em horários a serem analisados caso a caso. 
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura minima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que  possível,  em áreas que permitam o estacionamento 
dos  veículos  dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares  acessíveis  a todos; 
III - respeitar a distância minima de 100m (cem metros) da entrada principal de 
hospitais, unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de  serviços  de utilidade pública, cujo 
acesso não possa ser interrompido; 
IV - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 02 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância minima de 800m (oitocentos 
metros), contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo  não  forem suficientes para atendimento dos feirantes 
e usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 
Art. 40  As feiras livres funcionarão de  terça-feira  a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1 0  de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único.  O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado 
pela administração, exclusivamente a seu critério, desde que con fi gurada a 
necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, mediante prévia 
comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 5 0 . O descumprimento do horário estabelecido resultará em multa caso seja 
reincidente terá sua atividade suspensa durante 02 (dois) dias. 
Art. 6 0 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos 
de comércio a seguir descritos; observadas as metragens neles indicadas quanto 
aos respectivos equipamentos: 
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Proce5.;c1-' - 4 
si3ni2  ml 	s  Grupo 01 - verduras, legumes, raizes, tubérculos e tomate, gxcer.ptétiaciia.3 ;;all);7 97;2''  

batata: metragens minima de 2m x 2m e máxima de 10m x 2m  
Subgrupo 01.01 — Tomates metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 
4m, 
Grupo 02 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens minima de 2m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 03 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 04 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: 
metragens minima de 2m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 05 - banana: metragem minima 2m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 06 - ovos: metragem minima de 2m x 2m e máxima de 4m x 2m; 
Grupo 07 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral 
(enlatados ou empacotados), todos industrializados: metragem minima de 4m x 2m 
e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 08 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
outros peixes secos ou salgados: metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m 
x 4m; 
Grupo 09 - embutidos industrializados em geral (salsichas,  linguiças,  paios, 
salames e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, 
carnes-secas, salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences 
para feijoada: metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens minima de 8m x 4m e 
máxima de 12m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados, todo o tipo de carne fresca 
bovina, com peso ate 2.500kg, compreendendo pegas embaladas a vácuo, 
compradas diretamente de  frigoríficos.  As carnes bovinas deverão ser vendidas a 
pega inteira ficando proibida seu fracionamento ou serem apresentadas 
desembalados e/ou fracionadas: metragens minima de 6m x 4m e máxima de 10m 
x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem 
de 4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas  típicas  em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), 
doces caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo 
imediato: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 -  utensílios  domésticos em geral: metragens minima de 4m x 2m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens minima de 2m x 2m e máxima 
de 6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias,  lenços,  gravatas, bonés, roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho: metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 -  calçados  em geral, cintos e bolsas: metragens minima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços  de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x 1m ou 2m x 2m; 
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Subgrupo 21/01 - coco ralado  in natura", coco seco, limão:, Oalra4Verdez  m  Iho 

para pipoca e ervas  aromáticas  com fi nalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - pegas e acessórios para fogões, liquidificadores e pane4asd, 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas  plástica s;  

miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais  não-
alimentícios e serviços  de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em 
geral. 
§ 1 0 . 0 Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho. 
§ 20 . 0 interessado no comércio dos produtos e na prestação dos  serviços  
estabelecidos no Grupo 21 devera optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matricula. 
§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços  estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que  possível,  
ao longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 4 0 . A administração  poderá,  a seu exclusivo critério ou por solicitação motivada, 
reduzir ou aumentar a metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, 
visando solucionar problemas de falta de  espaço  ou eliminar  espaços  vazios que 
permitam a pratica do comércio irregular. 
§ 50 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico do órgão administrador, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma area. 
Grupo 22 - agua de coco na fruta metragens minima de 2m x 1m e maxima de 2m 
x 2m; 
Grupo 23— mandioca e seus derivados: metragens minima de 2m x lm e maxima 
de 2m e 2m; 
Grupo 24 —  maracujá e limão; metragens de 2m x 1 m e maxima 2m x 2m. 
Grupo 25 - Pet shop — para a venda de  rações  animais, assessários e produtos 
para animais, vetada a venda de animais vivos metragens minima de 4m x 4m e 
maxima de 6m x 4m; 
Art. 70  Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veiculo sem  características  especiais. 
Art. 80 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veiculo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 1 0 . 0 veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 7, 8, 9, 10,11, 12, 
13, 14 e 15 é considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20 . Respeitadas as  características  dos produtos comercializados, o veiculo e os 
utensílios  utilizados para o seu transporte deverão atender normas especificas, 
estabelecidas e regulamentadas pelo executivo. 
Art. 9. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material 
equivalente, 
Art. 10. A  ocupação  dos  espaços  públicos destinados ao comércio praticado nas 
feiras livres sera deferida na forma de permissão de uso, outorgada a titulo 
precário,  oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção.  
Art. 11. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, sera concedida a: 
I - pessoas  jurídicas constituídas  nos termos da legislação civil; 
II - pessoas  físicas,  maiores e civilmente capazes, 
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Art. 12. Outorgada a permissão de uso, procederá à expediggdí , ZW,resp tiva 
matricula, indispensável para o inicio da atividade nas feiras livres de'Signaclask i  s 
Parágrafo único. A matricula é única e conterá todos os dados neeessáriqs .  a -1-r°  
qualificação e identi ficação da permissionária e das feiras livres nas quais" est.& 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 13. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar 
sua matricula anualmente, 
Parágrafo único- para a revalidação da matricula deverá ser apresentado, os 
documentos solicitados e prova de quitação da contribuição sindical anual, 
conforme determina o art. 548, letra "a", e art. 578 e 579 da CLT. 
Art. 14. Pelo menos uma vez ao ano, haverá Edital onde constem as vagas 
existentes nas feiras-livres. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade 
do seguinte critério de  seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo 
dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante 
os últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, o prego 
público devido pela  ocupação  de área quitado e a menor pontuação  lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia 
em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde 
que esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente 
revalidada, o pagamento do prego público devido pela  ocupação  de área quitado e a 
menor pontuação  lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 02 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 
àquele cuja data de inicio da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado 
no Diário Oficial da Cidade. 
§ 10  - Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não 
operem nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu 
preenchimento, a escolha dar-se-6 por intermédio de sorteio público. 
§ 20  — publicada essa lei, em prazo de 90 dias, os interessados que já trabalhem 
em feiras livres de forma irregular poderão solicitar a devida regularização. 
Art. 15. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
da permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo  mínimo  de 
01 (um) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 01 (uma) vez o seu prego anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 16. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro, 
nesses casos será dispensada a taxa de transferência. 
§ 1 0 . Havendo mais de 01 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 01 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos 
demais. 
§ 20 . Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa  jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a  participação  de terceiros na sociedade pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
Art. 17. As transferências de que tratam os artigos 16 e 17 dessa lei obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matricula, o mesmo  espaço 
físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e 
recolhidos aos cofres municipais os pregos públicos, taxas e demais encargos 
devidos, não sendo permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 18. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matricula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
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público, mediante regular processo administrativo, garantida 
interessado. 
Parágrafo único. 0 feirante poderá reativar sua matricula no prazo máximo de 06 
(seis) meses, deste que recolha aos cobres municipais os pregos públicos devidos, 
tendo a sua antiguidade de feira respeitada. 
Art. 19. A base de cálculo para se determinar o valor anual do prego público devido 
pela  ocupação  de área deverá levar em consideração, à planta de valores da cidade 
a quantidade de feiras designadas na matricula, bem como a área utilizada pelo 
feirante, em metros quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. 0 valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo 
será estabelecido por decreto, o qual também definirá os pregos públicos relativos 
aos  serviços  administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os 
devidos em razão da contratação de equipamento e/ou  serviços  necessários  à sua 
regular operacionalização. 
Art. 20. Será permitido ao titular da permissão: 
I - comercializar em até 06 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de 
mais de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matricula, respondendo pelos débitos relativos ao prego público, 
taxas e demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto e de um auxiliar, devidamente cadastrado, 
que serão considerados seus procuradores para efeito de receber autuações, 
notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira responsabilidade 
a observância da legislação trabalhista; 
IV- solicitar  mudança  de grupo de comércio; 
V - ausentar-se das feiras livres pelo prazo; 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou  jurídica;  
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período  
de 12 (doze) meses de efetivo  exercício e após prévia comunicação, por escrito; 
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante; 
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justi fi cado e mediante 
apresentação de requerimento a ser deferido pela ABAST; 
e) de até 08 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade. 
Parágrafo  único.  A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos 
no inciso IV deste artigo, não ocasionará a  paralisação  do comércio que, durante 
esse  período,  será realizado por seu sócio, pelo preposto ou auxiliar. 
Art. 21. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio sem a devida autorização da administração; 
II - faltar â mesma feira por 04 (quatro) vezes consecutivas ou 08 (oito) 
alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada 
pela Administração Municipal, sob pena de ter a feira  excluída  de sua matricula; 
III - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do  espaço  delimitado pela 
respectiva banca; 
IV - exercer suas atividades na forma de  rodízio  com outros feirantes cadastrados 
no mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes; 
V - alugar ou ceder a terceiros o espaço  referente à sua metragem; 
VI - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros 
comercializarem no recinto das feiras livres; 
VII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
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VIII - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercializagão,-,bern Fomo 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause inceimoads-uári .os-cla-
feira e aos moradores do local; 
IX - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
X - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XI - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XII - causar dano ao bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
XIII - permitir que pessoas estranhas  permaneçam  na área destinada 
comercialização das mercadorias; 
XIV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XV - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVI - manter, desnecessariamente, o motor de seu veiculo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVII - participar de feira clandestina; 
XVIII - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XIX - participar de feira não designada em sua matricula; 
XX - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras 
livres, bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXI - utilizar outro  espaço  na feira livre em que opera além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIII - perfurar  calçadas  ou vias públicas com a finalidade de fixar seu 
equipamento; 
XXIV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização; 
XXV - exercer suas atividades de feirante quando acometido por  doença infecto-
contagiosa; 
XXVI - manter equipamentos e utensílios  em mau estado de conservação; 
XXVII - empregar  artifícios  que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor; 
XXVIII - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXIX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXX - transferir sua matricula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXI - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXII - impedir a execução de ações fiscalizadoras; 
XXXIII - deixar de atender as convocações da Administração Municipal; 
XXXIV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXV - utilizar documento rasurado ou de  difícil  leitura; 
XXXVI - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVII - desacatar servidor público no  exercício  de suas funções. 
Art. 22. 0 descumprimento das disposições dessa lei ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem  prejuízo  das demais previstas na legislação 
vigente: 
I - advertência, que deverá ser assinada pelo feirante, preposto ou auxiliar 
devidamente cadastrado junto a ABAST no ato do seu recebimento; 
II - multa, que deverá ser assinada pelo feirante, preposto ou auxiliar devidamente 
cadastrado junto a ABAST no ato do seu recebimento; 
III - suspensão da atividade, no  período máximo de 02 (dois) dia; 
Art. 23. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de 
outra, podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
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I 
defesa do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no 'Capitulo VII da Lei no 
14.141, de 27 de  março  de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 
Art. 24. 0 feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos 
que praticar e pelos atos de seu preposto, auxiliares e funcionários, pela totalidade 
dos encargos decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos 
prejuízos a que, nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do  espaço  designado ao 
feirante não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e 
demais encargos devidos. 	 . - 
Art. 25. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as  exigênc ias  
contidas nessa lei será apreendido e recolhido. 
§ 1 0 . As frutas, legumes e verduras, constatada aspa boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao  Programa  Banco de Alimentos. 
§ 2 0 . A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá ao 
disposto em legislação especifica. 
Art. 26. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 27. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, 
observado o que estabelece a Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, com a 
redação conferida pela Lei no 13.81 3, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas  confluírem,  sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário 
de funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 28. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no  exercício  de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do 
feirante perante a Administração Municipal. 
Art. 29. Essa lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
devendo o executivo propor decreto regulamentador em 90 dias revogado as 
disposições contraditórias. 
Art. 30o. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Sala das  Sessões,  As  Comissões  competentes". 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0019/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Attila Russomanno, que  dispõe 
sobre o funcionamento das feiras livres no Município de Sao Paulo. 

0 objetivo da propositura é conferir maior estabilidade à regulamentação da atividade das 
feiras livres que, atualmente, é regida em sua maior parte por meio de Decretos 
expedidos pelo Poder Executivo. 

Além disso, extrai-se da justificativa que o projeto propõe o aumento de uma hora no 
funcionamento das feiras livres, bem como a obrigatoriedade de lavratura de auto de 
infração como requisito prévio à aplicação de penalidade e, ainda, a concessão de 
caçambas  de lixo para a coleta de lixo reciclável e não reciclável ao final da feira. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a  tramitação  do projeto, eis que apresentado no 
regular  exercício  da competência legislativa desta Casa, para o estabelecimento de 
regras gerais acerca da utilização de bem público. 

Neste sentido a propositura encontra fundamento no Poder de Policia da Administração e 
não esbarra no disposto pelo art. 111 da Lei  Orgânica  Municipal porque, a exemplo de 
outras legislações municipais (Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das 
bancas de jornal; Lei n° 12.002/96, lei que regula o uso de passeio  fronteiriço  a bares e 
assemelhados), o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da 
permissão de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros que deverão ser 
observados pelo Executivo caso ele decida efetivar a permissão concretamente. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art. 114. 0 uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito 
mediante concessão, permissão, autorização e locação social, 
conforme o caso e o interesse público ou social, devidamente 
justificado, o exigir. 

§ 4° A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado e 
formalizada por termo administrativo." 

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios 
de conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros na permissão de uso, formalizada por termo administrativo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 ao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17- RELCOM 
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Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não 116 nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 
Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto 6, a de regular a 
administração do  Município e a conduta dos  munícipes,  no que afeta 

aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito 6 a Executiva, 
compreendendo a  função  governamental, exercida através de atos 
politicos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos  

Em conclusão, a Camara não administra e muito menos governa o 
Município,  mas apenas estabelece normas de administração,  
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito.  8 nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a  função  normativa 

da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 

como poder regulatório, genérico e abstrato.  0 Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos  específicos e 
concretos de administração" (grifos nossos) 

Ainda segundo o ilustre doutrinador: 

"compete ao  Município  a policia administrativa das atividades 
urbanas em geral, para a  ordenação  da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos 
urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento ... 
Para esse policiamento deve o Município  indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de 
horário  do comércio em geral e das diversificações para certas 
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação 
das mercadorias, utilidades e serviços  oferecidos ao público". (in 

"Direito Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

A propositura encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica, que prevê a 
competência do Poder Público do  Município  para disciplinar as atividades  econômicas 
desenvolvidas em seu território: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
p10019-12.  UI  
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"Art. 160 — 0 Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de  serviços e similares, 
dentre outros, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar  licenças  para instalação e funcionamento; 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
Ill — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao meio-ambiente e ao bem-estar da população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — 
VI —  norm  atizar o comércio regular, o comércio ambulante por 
pessoa  física  ou  Jurídica  nas vias e logradouros públicos e a  
atividade mercantil transitória em pontos fixos e locais previamente  
determinados sem preiuizo das partes envolvidas; ..." (grifos nossos) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo, a fim de adequar a proposta 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para: (i) adequar a redação da 

propositura para que não incida em inconstitucionalidade por violação ao principio da 
harmonia e independência entre os Poderes, ao atribuir funções a órgãos públicos e (ii) 
fixar os valores das multas previstas, os quais não podem ser estabelecidos por meio de 
Decreto, em atenção ao principio da legalidade e também com vistas a conferir 
efetividade á lei. Observe-se que o valor fixado trata-se de mera sugestão, ficando sua 
pertinência sujeita à indispensável análise da Comissão de mér 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo qu 

Pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 E CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇA0 PARTICIPATIV 	 DE LEI N°19/12. 

Dispõe  sobre o fun 
livres no  Município 
o as providências. 

A Câmara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 
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Art. 1 °  da competência exclusiva da Prefeitura Municipal de São Paulo a criação de 
feiras-livres em seu território, bem como localizá-las, dimensioná-las, classificá-las, 
remanejá-las, suspendê-las e extingui-las, parcial ou totalmente, alterar dias e horários de 
funcionamento, quantificar os equipamentos a utilizar e qualificar os tipos de produtos a 
serem comercializados. 

Art. 2° As feiras-livres funcionarão em vias e logradouros públicos ou terrenos municipais 
especialmente abertos à população para tal finalidade, desde que instaladas e 
fiscalizadas pela Administração Municipal. 

Parágrafo único. As feiras-livres deverão sempre atender o interesse público e as 
exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbanísticas em geral e possuir caráter essencial 
de suplementar o abastecimento na comercialização, no varejo, de gêneros  alimentícios 
e os diversos produtos existentes nos ramos de comércio. 

Art. 3° Para a instalação e possível remanejamento das feiras-livres, deverão ser 
obedecidas as seguintes normas: 

I - a devida instalação a uma distância minima de 100 (cem) metros de hospitais, postos 
de saúde, delegacias, postos do Corpo de Bombeiro, postos de venda de combustíveis, 
templos religiosos e, demais órgãos que prestam  serviços  de utilidade pública, e com 
exceção aos domingos, estabelecimentos de ensino; 

II - a utilização de ruas que possam acomodar a feira, sem grandes  prejuízos  ao tráfego 
de  veículos;  as vias deverão ter largura minima de 6 (seis) metros entre as guias, sendo 
preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e dotadas de galerias de águas 
pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que  possível,  se instalará a barraca de 
pescados; 

Ill - a localização em áreas que permitam o estacionamento dos  veículos  dos feirantes, e 
dos usuários, bem como evitar, sempre que possível, ruas com grande número de 
árvores, postes e edifícios, além daquelas  calçadas  com paralelepípedos e as em 
declive; 

IV - a não permissão da realização, no mesmo dia da semana, de duas ou mais feiras 
livres que não guardem entre si, distância minima de 800 (oitocentos) metros, contados a 
partir de qualquer extremidade da feira; 

V — a  instalação  de banheiros químicos, às expensas dos feirantes. 

Art. 4° Poderão comercializar, nas feiras livres do  Município,  as pessoas físicas maiores e 
capazes, bem como as pessoas  jurídicas constituídas  segundo a legislação em vigor, as 
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Folha m. 60 	da prek4. 

n° 	It — 01  de 20 1 -2-)  

Lilian Bu no Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

p10019-12 

entidades assistenciais sediadas no  Município há mais de 2 (dois) anos, declaradas de 
utilidade pública municipal, e os produtores rurais devidamente registrados no setor 
competente. 

Art. 5° Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados em grupos e 
subgrupos, com as seguintes metragens dos respectivos equipamentos: 

Grupo 1 - verduras, legumes, raizes, tubérculos, rizomas e bulbos, com exceção de 
cebola, alho e batata; cogumelos, palmito, tomate (metragem minima de 4m x 2m e 
máxima de 10m x 2m); 

Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sai, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados 
(metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 

Grupo 3 - batatas, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, fubá, 
farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados (metragens 
minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 

Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana (metragens 
minima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m); 

Grupo 5 - banana (metragem de 6m x 2m); 

Grupo 6 - ovos (metragem de 4m x 2rn); 

• 	
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados ou 
empacotados), todos industrializados (metragem de 6m x 4m); 

Grupo 8 -  laticínios  (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, conservas 
em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros peixes secos 
ou salgados (metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 

Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas,  linguiças,  paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada 
(metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 

Grupo 10- produtos  alimentícios  regionais industrializado (metragem de 4mx4m); 

Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados (metragens minima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m); 
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Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de corte, 
bisteca, costela e lombo  suínos  industrializados (metragens minima de 6m x 4m e 
máxima de 8m x 4m); 

Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora (metragem de 4m 
x 4m); 

Grupo 14 - caldo de cana, Agua de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de frutas 
industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis) (metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m); 

Grupo 15 - comidas típicas em geral (yakissoba, tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles A base de carnes), para consumo imediato 
(metragem de 4m x 2m); 

Grupo 16 -  utensílios domésticos em geral (metragens minima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 4m); 

Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, produtos 
para limpeza e higiene pessoal (metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m); 

Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas de 
mesa e banho (metragens minima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 

Grupo 19 - calçados em geral, cintos, carteiras e bolsas (metragens minima de 4m x 4m 
e máxima de 6m x 4m); 

Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, rações 
e artigos correlatos (metragens minima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m); 

Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral (metragens de 2m x 1m ou 2m x 2m). 

Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 

Subgrupo 21/02 - peças e acessórios  para fogões, liquidificadores e panelas de pressão, 
pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, miudezas 
para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores arti ficiais, pentes e 
presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, artigos de papelaria em 
geral, livros e revistas usados, produtos artesanais  não-alimentícios e serviços de reparo 
de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
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§1° 0 Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou mobilidade 
reduzida e aos idosos, em razão de suas di ficuldades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 20 0 interessado no comércio dos produtos e na prestação dos  serviços  estabelecidos 
no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos deste artigo, ficando proibido o registro 
de mais de um subgrupo na mesma matricula. 

§ 3° Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na  prestação  dos  serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que  possível,  ao longo da 
feira livre ou agrupados em um  único  setor. 

§ 4° 0 órgão competente do Executivo poderá, a seu exclusivo critério ou por solicitação 
motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos equipamentos 
utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de  espaço  ou eliminar 
espaços  vazios que permitam a prática do comércio irregular. 

§ 5° Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
justificada mediante parecer técnico do árgão competente do Executivo,  poderá  ser 
autorizada a uni ficação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma mesma 
área. 

Art. 6° Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 18, 
19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veiculo sem  características  especiais. 

Art. 7° Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 
14 e 15, o feirante deverá utilizar veiculo fechado e devidamente vistoriado. 

§ 1° 0 veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 

§ 2° Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a viabilidade e 
necessidade técnica, o veiculo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 7, 8 e 9 
poderá vir a integrar o equipamento. 

§ 3° Respeitadas as  características  dos produtos comercializados, o veiculo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas especificas, 
estabelecidas e regulamentadas pelo árgão competente do Executivo. 

Art. 8° Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10019-12.  UI 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
/2

01
2.

 S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



Folha n°  `661 	do proc. 

n°  — I CA  de 20 7,2-L 

Lilian  Bu no Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10019-12 

I - Grupos 1, 14 e  20- toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 

II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15 - toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 

Ill - Grupos 4, 16,17, 18, 19 e 2 - toldo e anteparos listrados nas cores azul e branca; 

IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 - toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca. 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 9° As feiras livres comuns deverão funcionar de terças a domingos, entre 7h e 14h, 
excetuando-se os dias 25 de dezembro e 1° de janeiro de cada ano. 

Art. 10. A desmontagem das bancas e o devido carregamento dos caminhões com os 
equipamentos e as mercadorias serão realizados entre 14h e 15h, para todos os grupos 
de comercio, para que o leito carroçável e as calçadas das vias utilizadas estejam livres e 
desimpedidos para as atividades de limpeza. 

Art. 11. 0 descumprimento dos horários estabelecidos nesta lei resultará na apreensão 
dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação das  sanções 
administrativas previstas na lei. 

Art. 12. É obrigação do feirante manter permanentemente limpa a área ocupada pela 
banca, bem como o seu entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando 
recipientes apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em 
sacos plásticos resistentes, os quais permanecerão nas  calçadas  para posterior 
recolhimento pelo serviço de limpeza pública. 

§1° 0 lixo será depositado em  caçambas,  que  estarão  localizadas em locais estratégicos 
dentro do perímetro das feiras, tantas quantas forem necessárias, de modo que o local de 
funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a 
circulação de  veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização. 

§2° 0 lixo reciclável será depositado em caçambas  próprias,  colocadas ao lado da 
caçamba do lixo comum produzido. 

Art. 13. As feiras confinadas terão dias e horários estabelecidos em função da 
necessidade especifica do local em que estejam instaladas. 

(.6 
§ 1° Poderão ser adotados horários diferenciados para a realização de determinadas 
feiras livres, desde que devidamente solicitado e justificado pela pelo órgão competente 
do Executivo correspondente à área de localização da feira. 
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Art. 14. Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 

I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de  ruídos  que perturbem o sossego público. 

II - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito carroçável 
das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância minima de 60cm (sessenta 
centímetros)  e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa distância 
deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 15. 0 descumprimento das disposições desta lei ensejará a aplicação das seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação em vigor: 

I - advertência; 

II - auto de infração; 

Ill - auto de multa; 

I 1/4I 

li  - auto de apreensão; 

IV - suspensão de atividade; 

V- revogação da permissão de uso, com o consequente cancelamento da matricula. 

§ 1 0 A multa a ser aplicada será no valor R$ 1.000,00 (um mil reais), o qual sera 
atualizado anualmente pela variação do  Índice  de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no 
exercício  anterior, sendo que, no caso de extinção deste  índice, será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° 0 feirante multado por três vezes consecutivas, na mesma infração e feira livre, será 
suspenso por 1 (um) dia da feira. 

Art. 16. As sanções são independentes e a aplicação de uma não  excluirá  a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da configuração 
do ato praticado, garantida a ampla defesa do interessado, em até 15 (quinze) dias da 
data da lavratura da infração, excluindo a data da lavratura e incluindo a data do 
vencimento. 
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DO FEIRANTE 

Art. 17. 0 cartão de identificação (ou matricula) deverá conter: 

I - número de registro; 

II  - nome; 

Ill - número da cédula de identidade - RG, CPF ou CNPJ, conforme o caso; 

IV -  indicação  das feiras designadas; 

V - ramo de atividade; 

VI - metragem permitida em cada feira; 

VII - ano de  exercício; 

VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 

Art. 18. 0 feirante poderá comercializar, no máximo, em 6 (seis) feiras por semana, 
vedada a utilização de mais de um equipamento em cada feira. 

Art. 19. 0 feirante cuja matricula não tenha feira designada para um ou mais dias da 
semana  poderá  requerer sua inclusão em feiras que tenham vagas  disponíveis. 

Parágrafo único. Será permitida a  alteração  de feiras livres na matricula do feirante, 
desde que existam vagas disponíveis nas feiras pretendidas. 

Art. 20. 0 feirante poderá requerer alteração de grupo de comércio, bem como de 
metragem de seu equipamento, condicionados à existência de vagas e espaço  nas feiras 
livres. 

Art. 21. 0 feirante que faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 10 (dez) 
alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa relevante, a critério do 
órgão competente do Executivo, terá a feira excluída de sua matricula. 

Art. 22. Em caso de  mudança  de endereço residencial ou de número de sua linha 
telefônica, o feirante deverá comunicar imediatamente a alteração ao órgão competente 
do Executivo, sob pena de responder por sua omissão. 
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Art. 23. 0 feirante poderá contar com o concurso de preposto, que deverá estar 
devidamente cadastrado junto ao árgão competente do Executivo, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista. 

§ 1° 0 preposto indicado pelo feirante, para estar à frente de seu equipamento, não 
poderá vincular-se a mais de uma matricula. 

§ 2° 0 feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto, auxiliares e funcionários, pela totalidade dos 
encargos decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos  prejuízos  
a que, nessa condição, der causa. 

Art. 24. 0 feirante poderá, a qualquer tempo, pedir baixa total ou exclusão de uma ou 
mais feiras designadas na sua matricula, respondendo pelos débitos porventura 
existentes, relativos ao preço público, taxas e demais encargos. 

Art. 25. 0 feirante, pessoa  física  ou jurídica, responderá perante a Administração pelos 
atos de seus auxiliares e preposto quanto à  observância das obrigações decorrentes de 
sua matricula. 

Parágrafo (mica O  preposto e os auxiliares do feirante serão considerados seus 
procuradores para efeito de receber autuações, intimações, notificações e demais ordens 
administrativas. 

Art. 26. 0 feirante poderá deixar de comparecer às feiras livres: 

110 	
I - por falecimento do  cônjuge,  filhos, pais e pessoas que vivam sob sua dependência 
econômica, desde que devidamente comprovado, durante 8 (oito) dias consecutivos; 

II - por ocasião de seu casamento, devidamente comprovado, por até 8 (oito) dias. 

Ill - anualmente, decorrido o período de 12 (doze) meses de efetivo exercício, poderá o 
feirante afastar-se para gozo de férias, pelo prazo de 30 (trinta) dias, desde que 
comunique o afastamento antecipadamente e por escrito, sendo vedado o acúmulo  de 
férias, bem como levar à sua conta qualquer falta ao trabalho. 

IV - em caso de gravidez ou doença, comprovada através de atestado fornecido por 
médico devidamente habilitado, que impossibilite a(o) feirante de exercer pessoalmente 
suas atividades, pelo prazo estabelecido no respectivo atestado, ficando reservados os 
lugares nas feiras livres designadas em sua matricula, admitida a sua substituição por 
preposto que venha a ser indicado, com o recolhimento de todos os encargos devidos 
pela ocupação da área. 
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V -  após o parto, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

VI - por motivo devidamente justi ficado, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação de requerimento a ser deferido pelo órgão competente do Executivo, 
vedada sua substituição neste período. 

Art. 27. Os pedidos de registro de pessoas deficientes, para o comércio nas feiras-livres, 
serão instruidos com os seguintes documentos e informações: 

I - documento de identidade; RG, CPF ou CNPJ, conforme o caso; 

II  - apresentarem-se munidos de atestado médico que comprove a ausência de moléstias 
infecto-contagiosas; 

Ill - atestado de incapacidade  física, quando couber, emitido pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 

IV - indicação das feiras designadas; 

V - ramo de atividade; 

VI - metragem permitida em cada feira; 

VII - ano de exercício; 

VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 

Art. 28. As pessoas deficientes só será autorizado o comércio de artigos de armarinho, 
papelaria, toucador e perfumarias nacionais, limpeza, quinquilharias, estampas, flores 
artificiais, artefatos de couro e/ou plástico e bijuteria. 

Art. 29. A pessoa deficiente poderá ser auxiliada por um preposto, o que não dispensa a 
presença do titular da autorização. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 30. Durante o horário de funcionamento das feiras livres, o feirante deverá: 

I - afixar em seu equipamento, em lugar bem  visível o cartão de matricula expedido pelo 
órgão competente do Executivo; 

II - estar munido de documento que comprove sua identidade. 
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Art. 31. Os feirantes que comercializam pescados, aves abatidas, miúdos bovinos e de 
frango, bisteca, costela e lombo  suínos, pastéis e salgados, churros, caldo de cana, água 
de coco e sucos de frutas,  laticínios,  embutidos em geral e óleo, deverão apresentar, 
quando solicitado pela fiscalização pelo órgão competente do Executivo, o número de 
registro dos respectivos  veículos  junto ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária. 

Art. 32. Ocorrendo o extravio dos documentos da sua atividade, o feirante deverá notificar 
o fato ao órgão competente do Executivo e requerer por escrito a 2a via. 

• 	Art. 33. Os feirantes deverão ainda atender às seguintes obrigações: 

I - vender somente produtos que constem de sua matricula; 

II - não fornecer mercadorias para revenda no recinto das feiras livres em que estiverem 
operando, bem como no local do  exercício  de sua atividade; 

Ill - não manter em depósito mercadorias de terceiros; 

IV - não participar de feiras clandestinas ou de feiras que não tenham sido designadas 
em sua matricula; 

V - descarregar e carregar os  veículos  que transportarem suas mercadorias e 
equipamentos no horário determinado, estacionando-os de acordo com a regularização 
própria estabelecida; 

VI - colocar suas mercadorias rigorosamente dentro dos limites de equipamentos; • 	VII - afixar sobre as mercadorias, de modo bem visível, indicação de preços, observados 
os tabelamentos eventualmente estabelecidos pelos órgãos competentes; 

VIII - instalar  balança  a ser utilizada para a comercialização de seus produtos em local 
que permita ao comprador verificar a exatidão da mercadoria, conservando devidamente 
aferidos os seus pesos e medidas; 

IX - usar, no  exercício  de sua atividade, o uniforme estabelecido pelo órgão competente 
do Executivo; 

X - observar irrepreensível compostura, discrição e polidez no trato com o público; 

XI - apregoar sua mercadoria sem algazarra; 

XII - não utilizar postes ou árvores existentes no local onde estiver instalada a feira para 
colocação de mostruários ou para qualquer finalidade; 
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XIII - observar rigorosamente o horário  de funcionamento das feiras; 

XIV - cumprir rigorosamente o disposto: 

a) no tocante à limpeza pública e legislação municipal pertinente; 

b) no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 
1990); 

c) nas normas do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de sac) Paulo - IPEM, no que 
se refere à  aferição  das  balanças; 

XV - usar papel adequado para embrulhar os gêneros alimentícios, vedado o emprego de 
jornais, impressos, papéis usados ou quaisquer outros que contenham substâncias 
químicas  prejudiciais à saúde; 

XVI - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e do local de 
trabalho; 

XVII - observar rigorosamente as exigências de ordem higiênico sanitárias previstas na 
legislação em vigor, quanto à  exposição e venda de gêneros  alimentícios; 

XVIII - efetuar, no prazo estabelecido, o pagamento de tributos, taxas e multas devidas 
Municipalidade, em decorrência de sua  condição  de feirante, bem como revalidar sua 
matricula nos prazos estabelecidos; 

XIX - acatar ordens e instruções das autoridades competentes, devidamente identificados 
e credenciados no  exercício  de suas  funções 

Art. 34. A pena de multa  será  aplicada ao feirante que: 

I - desacatar os funcionários do órgão competente pela  fiscalização  no  exercício  de suas 
funções  ou em razão delas; 

II  - proceder com indisciplina ou turbulência, bem como exercer suas atividades em 
estado de embriaguez; 

III - resistir à execução ou ato legal, mediante violência ou  ameaça  a servidores 
competentes para executá-la; 

IV - não exercer pessoalmente seu comércio nas feiras livres, salvo as exceções 
previstas nesta lei; 
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V - adulterar ou rasurar, fraudulentamente, qualquer documento necessário ao  exercício 
de suas atividades nas feiras livres; 

VI - praticar atos simulados ou prestar falsas declarações perante órgãos municipais, 
para a burla da lei e regulamentos. 

Art. 35. A aplicação de qualquer penalidade será anotada no prontuário do infrator para 
verificação de seus antecedentes administrativos. 

Parágrafo único. 0 feirante punido com a suspensão da permissão de uso poderá 
interpor recurso, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados a 
partir da data da noti ficação, excluindo a data da lavratura e incluindo a data do 
vencimento. 

DA PERMISSÃO DE USO 

Art. 36. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a titulo precário, oneroso e 
por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção. 

Art. 37. A permissão de uso para o exercício  do comércio nas feiras livres, condicionada 
à existência de vagas, será concedida a: 

I - pessoas jurídicas  constituídas  nos termos da legislação civil; 

II - pessoas  físicas,  maiores e civilmente capazes, de ficientes físico e os de terceira 
idade. 

Parágrafo Calico. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 

Art. 38. Outorgada a permissão de uso, o orgão competente do Executivo procederá 
expedição da respectiva matricula, indispensável para o inicio da atividade nas feiras 
livres designadas. 

Parágrafo Calico. A matricula é única e conterá todos os dados necessários à qualificação 
e identi ficação da permissionária e das feiras livres nas quais está autorizada a 
comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 

Art. 39. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária clever-6 revalidar sua 
matricula anualmente. 

Art. 40. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv.camara.so.gov.br  
p10019-12.  UI  

M
at

ér
ia

 P
L 

19
/2

01
2.

 S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Folha n° gLL_clo proc. 
n° 0 	Ck de 20  J-0  

Lilian 	eno Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

CARSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10019-12 

Art. 41. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção: 

I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia da 
semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os últimos 
12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, o prego público devido pela 
ocupação de área quitada e a menor  pontuação lançada  em seu prontuário, relativa às 
irregularidades cometidas; • 	II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em que 
a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que esteja, 
durante os últimos 12 (doze) meses, com a matricula regularmente revalidada, o 
pagamento do prego público devido pela ocupação de área quitada e a menor pontuação 
lançada  em seu prontuário, relativa as irregularidades cometidas; 

Ill - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele cuja 
data de inicio da atividade seja mais antiga; 

IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a escolha 
dar-se-6 por intermédio de sorteio público. • 	Art. 42. A  Administração  Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro,  após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos consecutivos. 

Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a  importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu prego anual devera ser recolhida aos cofres 

municipais. 

Art. 43. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a transferência 

da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, preferencialmente, ao seu 

cônjuge  ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 

§ 1° Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 

transferida a 1 (um) ou mais deles, mediante prévia e expressa desistência dos demais. 
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§ 2° Não ocorrendo a desistência referida no § 10 deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada á pessoa  jurídica  composta por todos os herdeiros, ficando proibida 
a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Art. 44. As transferências de que tratam os artigos 42 e 43 desta lei obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matricula, o mesmo espaço  físico e 
metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos aos 
cofres municipais os pregos públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio. 

Art. 45. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o consequente 
cancelamento da matricula, por descumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência de sua outorga. 

Art. 46. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 47. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	isl. cão P cipativa, em 

EL 	 MARC • AU LIO CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SA° Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  
p10019-12. LJ1 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
/2

01
2.

 S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

,Ç'1 / 

Paç. 

Contend 

RF 10.933 

A dc4.2 Ca*sio deAdmirgairtga Pam' 

Ert.d.31C;(-1,AZ 
Lilian Bueno Alba 

RF 10.933 

Recebido  n  Cormsszlo flc 
Administrag. Púbi;.-a 

Em  

itTiico:N?t\m,\ skTgm 

Ls-o0 	12-e-' Para relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 

Obs. p 

Em 	/ 	 - 

.1 

termos 
a tit fir  • to/ 	b3 do ' 

I 

Ao Vereador / A Veread ra 

I S 

Segue WI Juntado 	, nesta data documento(s) 
e papei de inforrnaçtio rubricado -ç sob folha(s) 

lod 	Em  46-  / O S" / ,2 

Hélio Hideki Takahashi 
RF. 11.123 - Técnico Administrativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
/2

01
2.

 S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



 

Folha n° 	q c) 	do 

Processo n° 01-  19/12  

1-161io Fideki Takahashí2. 
 11.123 SGP-12 16- PAR 

16- 00593/2012 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 19/2012 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 

ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 

19/2012. 

CI presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Attila Russomanno, 

outorga à Municipalidade competência para criar feiras-livres, localizá-las, dimensioná-

las, classificá-las, remanejá- Ias,  bem como suspendê-las e extingui-las, parcialmente ou 

totalmente, bem como alterar dias e horários  de funcionamento, quantificar os 

equipamentos a utilizar, e qualificar os tipos de produtos a serem comercializados. 

A propositura estabelece o aumento de uma hora no horário de funcionamento 

das feiras-livres; também modifica o processo de fiscalização das referidas feiras, 

estabelecendo a obrigatoriedade da lavratura do auto de infração no momento da 

autuação de feirante que descumpra as normas estabelecidas; por fim, estabelece a 

concessão de caçambas de lixo pela Administração Municipal, para coleta separada de 

lixo reciclável e não reciclável. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se normatizar o funcionamento das feiras 

livres através de uma legislação abrangente sobre esse importante tema, oriunda desta 

edilidade. 

Considerando a relevância do projeto e o elevado interesse público, a Comissão 

de Administração Pública manifesta-se favoravelmente ao projeto em tela. 

17- RELCOM 
17- 00518/2012 
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A Comissão de  Trânsito,  Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia entende que a propositura é oportuna e meritória, posicionando-se 

favoravelmente ao presente projeto de lei. 

A Comissão de Finanças e Orçamento,  quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas de sua  execução  serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Sala das  Comissões  Reunidas, em  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA 

JOSÈ FERREIRA - ZELAO 

SOUZA SANTOS 
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COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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TOkoralco AdmIndstrativo 

11.123 

IRECEBIDO SGP-21 I 
lErn -16 05- /020.124 

Segue 	Juntado—,  nesta data doeurnente(51 

e papel 	iiiferi-nr,to rut;:leado —st3b foltrifs) 

no 402- 	 Ern '1 6 1  o 	I  

Hélio Hidaki Tekzi-lashi 
RF. 11.123 - Tócnico Administrativo • 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
/2

01
2.

 S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



1 RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

a Silva hearNa 
Tionlotp ministra live 

40 .6 8/c 

..1111•111111M 

2 1 MAI 2012 

A .OD 	Horas 
12. 	 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informacffo, rubricado como folha n° 

Do processo n.° 	- 	 , 9  de 20  .12  Em 	/ 	/  12. 	(a) 	  
Hólio 	Tak.shnshi 
Téonico Administrativo 

Rig. 11.123 

Abertura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conform § 1°, artigo 32 do Regimento 

 P?1:r: interno,  

	  I o 	I 49_  
3..ne 

Pagina(s) 1s- 1 	Coluna(s) 	 

Conl'ido por: 
}46,qc. 

Topre..: 	_1:vo 
't 1. 

146iin 
Ttdriloo AdmintriLrztivo 

R.F. 11.123 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° )03 a 	e  folIm de 
informaçao a° 	24.Í Q.5 .1.14. 

t.  
Kathya RegndM 	,C SOLI2G 

Assistente Pa amentar 
„,..,, 
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• 

Sala das Sessões, 22 de maio de 2012. 

Eliseu Gabriel 
eador - PSB 

ACOLHIDO O RECURSO 
AO PL 'N 'RIO 	 CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
2012 GALINETE VEREADOR ELISEU GABRIEL 

RECURSO 11 - REC 
11- 00063/20 12  

   

   

 

Folha r • )03 do Pff3; 
n° con 	dt  

Kathya ReMna  M.  da 80ti2a 
RF: 100.889 

 

  

Requeiro, na forma regimental, nos termos dos artigos 82 do Regimento  Interno, 

que o Projeto de Lei n° 19/2012, de autoria do Nobre Vereador Atila Russomano, 

que "Disrobe sobre o funcionamento das feiras-livres no  Município  de São Paulo, 1-4 

e dá outras providências", seja submetido à apreciação do Plenário. 
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..xto Punta a 
,or SGP.22 
•  10.860 

RECEBIDO EM 

2 4 MA I 2012 

	 00 Horas 

ye Re. na Morales de Souza 
AS5istente Pariarnentar 

Eduar 	mine 
Tacnico drni iatrativo 
RF 11.35 SGP.21 

SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

24/05/12 

JOSE  CRIStINÕ  SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

rc = t
; 	

/" p .1 
L4 	 is+7; 	• 

=11 c 	 n 12  
1 11 L Flair 

Tbcr.icoAdm tiíu  

}IF: 11.325 

liuxur4,04- 
Segue(m) juntadcfs), nesta data 
docume o(s) rubricado(s) sob n°(s) 
4011 a I, e felhajc e informa0o 

=r 
sob n° 	

1-2• 
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Foiha n° /7L-1  do  Proc.i 

na. 1- 4/' 	  NIL_ 1 
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 4Esslo: 319-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - S .4 Eduar is/ 	mine EIATA: 14/0612012 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 Técnico dm nistrativo : 67 oE 90  

R .11.325 

- "PL 19/2012, do Vereador ATTILA RUSSOMANNO (PP).  Dispõe  sobre o 

funcionamento das feiras livres no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E LEG.PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE  (José  Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 19/12. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

• 	nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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